
c 
--TCC/UNICAMP 

No77r 

1663 FEF/284 
ALEXANDRl': CAMPOS NO RI 

REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO: SUAS IMPLICAÇÕES I' ARA O 
TRABALHADOR E PARA O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

UNIC \MI'- 1997 



TCC/UN!CAMP ,Q~ 
No77r V· 

1n~tll~ll~ltf 
ALEXANDRE CAMPOS NORl 1290001663 

REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO: SUAS IMPLICAÇÕES PARA O 
TRABALHADOR E PARA O PROF'ESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

r~~-~~~-
1 . c>---- -t;..~->~· / ~ " 

--~ ~ ~-C-L- r-= (c~-

c~-~ \xo= \-<>L~~i ~j 

t~ y~ ~ \""'( >ú -~ 
=-.,...,_ <--""1 ~~_) \ = ~d 

~cj=--cc~=· ~~""---\-<--k_- ~-<ec~ 

~ ·-J:---~1- ·-~c~ 
"":-~~~---V 0 0~ c_ 

Monogra:fia apresent;ura como 
exigência parcial para obtcm .. ~ão do 
título de Licenciado em Educação 
Física, na Faculdade de Educação 
Física da UNICAMP, sob oricnta~tão 
do Prof. Dr. Nelson Carvalho 
Marcellino. 



AGRADECIMENTOS 

Gostaria de agradecer sob todos os aspectos ao meu orientador, Prof. Dr. Nelson 

Carvalho Marcellino, que ao longo dessa minha jornada sempre esteve presente c de 

forma segura, carinhosa e muito responsável, ajudando-me a vencer este desafio. 

Fez com que percebesse que este trabalho fosse entendido como um processo de 

apendizagcm, tirando qualquer conotação negativa que a ânsia de finalizá-lo pudesse me 

fazer sentir. 

Não poderia deixar de lembrar o apoio de meus pais e toda minha família, ao 

longo de toda minha vida, principalmente em momentos com este onde através de 

conversas e sobretudo de muito amor, tiramos cntusisamo para superar as dificuldades e 

não desistir. 



SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO................................................................................................ p.Ol 

~LAZER, TEMPO LIVRE E SOCIEDADE......................................................... p.06 

<é-EDUCAÇÃO FÍSICA E EDUCAÇÃO PARA O LAZER................................. p.12 

AS PROPOSTAS DAS CENTRAIS E SUA DIVULGAÇÃO NA IM~ 
~VVÍ~ESCRJTA.......................................................................................................... p.22 

CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................................... p.33 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFfCAS.............................................................. p.37 

ANEXOS ....................................................... .,................................................ p.39 



INTRODUÇÃO 

Para o sucesso dessa jornada, onde 
~--- -lA..._/ 1 

proponho relacionar uma questão 

polêmica e bastante recente, que é a redução da jornada de trabalho, tentarei 

elucidar alguns conceitos que me parecem fundamentais para melhor compreensão 

dos objetivos em que se baseiam esta pesquisa, são eles: o_ Lazer, a J?~!I-~~Ii~~ 

Física Escolar e como uma questão que parece tão di~t-~~~-·- como ?- reduç_ão da 

jornada, pode influenciar nossa área. 

Quando ainda era um vestibulando ouviam-se rumores, sobre o vestibular, 

nas rodinhas de estudantes, como por exemplo, o que deveria ser valorizado na 

prova e o que seria valorizado pelas pe-s.'>oas que as corrigiriam? 

Uma coisa me chamou bastante atenção sobre o vestibular da UNICAMP; 

além do conhecimento básico do 2o grau, sua prova procurava, ou pelo menos 

tentava valorizar a criticidade e a criatividade do aluno. 

Tudo isso era muito bonito, porém. ainda não me parecia claro como fazer 

1sso, ou como uma outra pessoa faria para um julgamento correto dessa minha 

capacidade em potencial. 

Ao longo do curso entretanto, perceberia que as preocupaçoes de meus 

professoras, pelo menos a maioria deles, não era apenas passar urna parcela de seus 

conhecimentos para nós, mas através de conversas, discussões e leitura de diversos 

textos, iríamos entendendo que não bastava compreender tudo que estava escrito 

ali, e sim que só conseguiríamos apreender algo e crescermos enquanto alunos, 

quando conseguíssemos relacionar todo esse conhecimento que nos era passado, 
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ao longo das matérias pela:) quais íamos cursando. Não foi difícil pen.:cber isso, 

graças a wmpctência daqueles que se dispunham a realizar essa tarefa. Açrcdito 

que esse era o papel da faculdade onde ingressei. 

Mais o ambiente univcr~itário, o dia-a-dia na faculdade as amizades que ali 

surgiram e a influência das pessoas que vivem nesse meio, me fizeram encontrar a 

resposta aquela dúvida que me afligia na época do vestibular. Descobri que não 

estávamos ali só para nos formarmos professores de Educação Física ao final de 

quatro anos, estávamos também aprendendo outra forma de nos relacionar com a 

sociedade que estamos inseridos; percr..:bendo assim, que todas nos..~as ações sejam 

ela:-~ quais forem, são ações políticas e culturais. 

Se compreendermos que vivemos numa sociedade que é influwciada por nós 

c nos influência, poderemos tentar melhorá-la com as armas que escolhemos, 

quando ingressamos na universidade. 

Sendo nós seres políticos na sociedade e percebendo que tudo que acontece 

no país e no mundo, de alguma forma nos influência, motivei-me depois de longas 

conversas com meus pah~, professores e amigos, mergulhar nessa pesquisa e 

verificar as possíveis relaçõ~s entre a !edução da jorna~a de trabalho e suas 

possíveis implicações para o trabalhador e para a Educação Física. 

Acredito que estabelecendo essas relações, entre nossas ações políticas, 

sociais e profissionais com a sociedade em que vivemos, seguimos aprendendo e 

crescendo enquanto cidadãos. 

Diante da crise do desemprego e a falta de perspectiva para sua solução, 

duas das centrais sindicais do país a CUT e a Força Sindical apresentaram 



propostas sugerindo a redu\:ão da jornada de trabalho, cada qual com suas 

opiniões, porém com o mesmo objetivo - redução da jornada de trabalho para 

criação imediata de novos empregos sem demissões. O problema é que a proposta 

gera conflitos tanto para o governo, como para empresários e trabalhadores, além 

é claro, de empecilhos constitucionais que teriam que ser contornados. 

Segundo as propostas, uma vez implantada essa redUi~:ão, poderiam ser 

gerados imediatamente milhões de novos empregos. Para tanto o poder público 

deveria renunciar a uma porcentagem de seus impostos. 

A proposta é bastante polêmica, pois nenhuma das partes em princípio aceita 

o custo que lhe compete para implantação da sua viabilização; além disso, não 

existem garantias de que mesmo com um acordo entre as partes a proposta seja a 

solução para a crise do desemprego. 

Tal proposta só se viabilizaria, ou já é viável, devido aos avanços da 

tecnologia, e essa, como sabemos é socialmente construída e tem seus efeitos 

dirigidos potencialmente para os detentores de capital. 

Outros temas de discuss~o são levantados junto a essa questão da jornada de 

trabalho, como o lazer, se pensarmos que "potencialmente" os trabalhadores terão 

um acréscimo e~~~~ t~mP._~_li~re. ' 
. -···r 

Como poderíamos encontrar um meio de educar as pessoas para usufruir 

esse tempo liberado com mais criticidade c criatividade? E:>sc .'lcna então o 

problema levantado c a educação para o lazer o instrumento para encontrar essa 

resposta. 



A pesquisa que ora me proponho a realizar deseja revelar: corno esses 

trabalhadores passam e passariam a ocupar esse tempo livre que lhes fosse 

adicionado procurando indagar como nesse tempo poderia haver uma ampliação 

de atividades de lazer no âmbito de seus interesses vinculados aos conteúdos da 

Educação Física, por exemplo, interesses físicos-desportivos. Será realizada urna 

reflexão sobre a.s oportunidades educativas e profissionais para o professor de 

Educação Física, no sentido de utilizar as aulas de Educação Física Escolar como 

um instrumento de educação para o lazer, orientando os alunos para um melhor 

aproveitamento de seu momento de lazer, para que quando exercendo seu lazer 

não o façam passivamente, como meros consumidores da industria cultural. Isso 

apesar de sabermos que o lazer não é somente uma questão de tempo disponível. 

Para tanto, lançará mão de uma pesquisa bibliográfica para urna melhor 

compreensão dos conceitoli de Lazer e Educação Física, assim como, uma 

pesquisa documental que procure identificar e discutir a crise no trabalho e a 

redução da jornada de traba)ho - obter junto as centrais sindicais cópias dos 

documentos desses projetos sobre a redu~:ão da jornada de trabalho a fim de 

comentá-los, para melhor verificar ~? __ !TI~I!i!JI~_? __ !_~_laçõ_~~- __ en~!e a reduçã(l __ da 
~·---·--- ... 

jornada, lazer e Educação Física Escolar. 

Um outro momento da pesquisa consistida em um procedimento empírico 

para conhecer o posicionamento de trabalhadores, os mais atingidos pelo 

desemprego e consequentemente pela nova proposta ~ .~ ~"' 

~~~ __._ ............... ~c)...,....., ~,~ .J.-.·.:e,....- ~:.ç._ ~ ~ W.....--€ 

Para riW.ior facilidade o trabalho foi dividido em três capítulos interligados: ~ 

~;~·AO­
Lazer, Tempo Livre e Sociedade, Educação Física c Educação para o lazer, As \ 

~~~ 
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Propostas das Centrais e sua Divulração na Imprensa Escrita. Ao final dos 

capítulos foram redigidas as considerações finais. 

O trabalho conta ainda com anexos, importantes para situar o leitor na 

acompanhamento das idéias do texto. 
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LAZER, n:MPO LIVRE E SOCIEDADE 

Para compreendermos o termo lazer, temos que entender que ele será 

exerddo dentro de um determinado tempo, portanto, se existe essa divisão do 

tempo temos que tê-la bem clan1 para melhor poder analisar um componente da 

vida em sociedade que é o lazer. 

Para um melhor entendimento do lazer devemos compreender aspectos como 

tempo e atitude, devemos entende-los como se fossem apenas uma única coisa. 

Segundo MARCELLINO,. (1987,p.2) o lazer quando considerado como 

atitude é percebido pela relação entre o indivíduo e a atividade praticada, 

basicamente a satisfação provocada pela atividade. Já o lazer visto do ponto de 

vista do aspecto tempo deve ser considerado no tempo liberado do trabalho, ou 

tempo livre, não somente das obrigações profissionais, mas também das familiares, 

sociais e religiosas. 

Seguindo a mesma linha de raciocúrio se consideramos o lazer apenas como 

atitude, independente de um tempo determinado, a relação será caracterizada 

através do indivíduo com a atividade, desta forma qualquer atividade; poderia ser 

considerada lazer, desde que cumprisse determinados prcçeitos como, uma escolha 

pessoal, atingir um nível de satisfação e de prazer elevados. Entretanto, para a 

grande maioria das pessoas o componente da obrigatoriedade é marcante, 

principalmente em nossa sociedade que valoriza a produtividade. 



A tendência então seria considerar o conceito de lazer tendo em vista os 

dois aspectos: tempo e atitude. 

Segundo CAMARGO, (1986,p.16): "A classificação das atividades de lazer 

é muito controvertida, tal o número de soluções propostas. Na literatura sobre o 

assunto, encontram-se as fórmulas mais disparatas, segundo o critério que se adota 

ou estereótipos de lazer do paí:-i em questão". 

Existem alguns autores que para melhor compreensão do lazer, o dividem em 

algumas categorias. O sociólogo francês Joffre DUMAZEDlER apud 

MARCELLINO (1987,P.2) possur uma interessante visão dessa classificação, 

também partilhada por Nelson Carvalho Marcellino. 

Essas categorias classificam-se através de "interesses" e se baseiam em seis 

conteúdos, são eles: 

-interesses físicos-desportivos. 

-manuais. 

- artísticos. 

-intelectuais. 

- sociais. 

- turísticos. 

Com relação ao conteúdo específico sobre o turismo, por ser um dos mais 

recentes a se incluir nesta grade de interesses não se encontra comentado por 

Dumazedier. 

Além dessa classificação esses conteúdos podem ser desenvolvidos, ou seja, 

usufruídos, levando-se em conta três gêneros de aprccia~:ão que se baseiam: na 

7 



prática desses conteúdos, no seu consumo, ou no seu estudo. Como Marccllino 

nos fala , a medida que desenvolvemo:; esse conteúdos o fazemos com um certo 

nível de participação, que também podemos conceituá-los em outras três 

categorias: a elementar, a média e a superior. 

Essas categorias nada mais serjam o grau de profundidade em que nos 

encontramos, quando estamos no exercício do lazer. 

Quando nos referimos ao grau elementar estamos fazendo referênda a 

atividades praticadas com conformismo. Da mesma forma que observamos a 

criticidade presente em atividades de um nível de participação média. Já quando 

nos referimos ao nível superior a característica mais marcante é a presença de 

criatividade presente na prática do lazer, como se o indivíduo pudesse estar 

modificando a realidade, alcançado uma emancipação durante essas prática, no 

sentido aquisição de novos conhecimentos ou expansão de seus próprios. 

Segundo CAMARGO, (1986, p.12): "O mais correto seria dizer que, em 

toda escolha de lazer, existe o princípio da busca do prazer, mesmo que a atividade 

inicie com um esforço, para se obter o relaxamento agradável ou sensação 

posterior ... ". 

Quando falamos em divisão do tempo temos que considerar é. que o tempo 

para o lazer encontra~se no tempo liberado do trabalho e de outras obrigações. 

Compreendendo a existência de um tempo específico de trabalho, ~ tempo 

gerado pelo desemprego não pode ser considerado tempo liberado e sim tempo 

desocupado e ele é desocupado devid0 a falta de capacidade do sistema sócio-



econômico de gerar trabalho, que é denominado por OLIVEIRA (H6) \,;Omo sendo 

um dos "anacronismos da modernização". 

Isso ocorre porque uma das principais preocupações desse sistema sócio-

econômico, instituído com base numa ideologia liberal é a necessidade de se 

sustentar não mais o emprego, mas sim o desemprego, gerado pelo 

desenvolvimento tecnológico c pe-la automação. 

Numa sociedade capitalista, como a nossa, onde a ideologia que a rege se 

baseia no pensamento liberal, c a idéia de que quantidade de trabalho está 

diretamente relacionada com o aumento da produção, faz com que as questões 

relacionadas ao tempo destinado ao lazer sejam consideradas secundárias. 

Um dos preceitos do pensamento liberal é o acúmulo de riquezas. Desta 

maneira o tempo do lazer é visto apenas como urna pausa para se r_ecomp~r 
--------- --

fisicamente para que se possa voltí:lr a atividade de maior importância, ou seja, o 

trabalho. 

A exaltação do trabalho, segundo OLIVEIRA (86), é uma vertente do 

pensamento liberal; então, a relação de questões como o tempo livre e/ou lazer 

com esse pensamento é vista como uma barreira para o desenvolvimento. 

Dentro da ótica onde o trabalho é enaltecido e se carateriza por ser rígido, 

cronometrado, disciplinado, tendo GOmo perspectiva o acúmulo, o não trabalho só 

pode ser encarado como uma perda de dinheiro e de tempo e o único sentido para 

ocupar esse tempo do não trabalho é a reposição de energias para continuar esse 

ciclo. 
\ 
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Para entendermos melhor e~sc tipo de pen~amento temos que analisar melhor 

algumas de suas premissas, isto é, como funciona essa economia política do tempo 

livre. Segundo OLIVEIRA (86) uma da.'> questões fundamentais di:l respeito as 

condições de trabalho em nossa sociedade, onde temos que ter daro que a idéia de 

que se trabalha pouco no Brasil é completamente errada, sendo assim, como 

podemos dizer que a industrialização teria aumentado o tempo livre? O que toda 

essa evolução tecnológica trouxe foi uma facilidade de se produzir mais em menos 

tempo, acumulando-se bem mais c todo esse excedente é apropriado pelo 

empresário capitalista. Um problema gerado por essa evolução tecnológica é o fato 

de que trabalhadores menos qualifiçados agora poderiam substituir aqueles mais 

preparados, ou mesmo se adotar urna política de dispensar trabalhadores. 

Entretanto as questões relacionadas as condições de trabalho não terminam 

por aí, no que diz respeito à distribuição de renda, o que vemos é uma alta 

concentração entre os mais ricos e uma baixa remuneração dos assalariados. Além 

do desemprego c a baixa renda outro problema que aflige o trabülhador são os 

alarmantes índices de acidentes de trabalho causados pelas más condições de 

trabalhos a que são submetidos. 

Diante dessa análise OLIVEIRA (1986, p.ll) conclui "que a luta pelo tempo 

livre nada mais é do que uma das dimensões da luta de classes". Isso porque esse 

resultado sócio-econômico advém da política adotada pelos donos do poder, onde 

o estado não se encontra inocente, dado que seus representantt:;S são direta ou 

indiretamente representantes dos interesses dos empresários. 
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Outro conceito deturpado dentro dessa mesma linha de pensamento é que 

para desfrutar de um lazer de qualidade é necessário possuir capital para tinanciá-

lo, isso porque a indústria cultural transforma o tempo num bem de consumo. 

Segundo OLIVEIRA(! 986,p.l2) "O tempo, na sociedade capitalista, é 

dinheiro. Transforma~se em mais uma mercadoria adquirível no mercado de bens 

simbólicos. Ter tempo livre significa ter condições para consumi~ lo." 

A própria sociedade nos induz ao consumo passivo. Essa passividade seria 

segundo MARCELLIN0(1987,P.2) uma atitude assumida pelo próprio indivíduo, 

porque toda prática ou todo o consumo será fundamentalmente considerado 
. :' <-. ,.!-> 

. ,_.GO <.~ ~ 

através do nível alcançado no exercício da ação. ~ \ ~~ 

?-
Temos que estar atentos porq~ própria soci~d~de na --~~al estamos_ 

inseridos, devido sua linha ideológica de pensamento, o liberalismo, irá favorecer 

mais o consumo conformista do que o exerdcio do lazer em um nível mais criativo; 

para que isto comece a mudar é neccssálio começar uma mudança na educação. ~-1 

Segundo MARCELLINO, (1987 ,p.02) "Não podemos negar que as 

condições sociais são bem main favoráveis ao consumo do que a criação cultural." 

Entretanto corno nos lembra Marccllino não há como negar a importância 

dos meios de comunicação, principalmente no q uc diz re.<>peito a difusão das 

atividades de lazer. 
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EDUCAÇÃO FÍSICA E EDUCAÇÃO PARA O LAZ.!~R 

Antes de mais nada é necessário termos claro o termo Educação Física, ma') 

para e:ntendcrmos o que é a Educ;1ção Física é importante saber que no Brasil 

existem dois sentidos para o mefimo termo: o restrito-~ o_ '!__.1TI[?_I_9. _ 

Com relação ao "restrito" MARINHO (80) os diz que a Educação Física 

abrange as atividades pedagógicas, tendo como tema o movimento corporal e que 

toma lugar na instituição educacional. No sentido "amplo" de modo equivocado, 

segundo sua concepção Bracht (92) tlão acha que deveria existir sentido amplo. 

Ele é utilizado para designar, todas as manifestações culturais ligadas a 

ludomotricidade humana que segundo o autor seria mais correto dizer cultura 

corporal ou cultura do movimento. 

O autor acredita que está confusão deve~se ao fato do profissional de 

Educação Física atribuir para si todas as atividades corporais de movimento da 

Educação Física, derivando-se daí a falsa conclu~o que a Educação Física seria 

mais abrangente. Sendo assim, devemos entender a Educação fú;ica dentro do termo 

restrito acima descrito. 

Dentro da escola o que de.ve. ser entendido como Educa~~ão Ffsica é o 

movimento corporal. BRACHT,W.(l992,p.l6) coloca, "É o movimento corporal 

com determinado significado/sentido , que por sua vez, lhe é conferido pelo 

contexto hist6rico-cultural. O movimento que é tema da Educação Física é o que 

se apresenta na forma de jogos, de exercícios ginásticas, de esporte, de dança e 
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lutas. Esses movimentos não são propriedade exclusiva deste área ou desta prática 

pedagógica, a Educação Física apoderou-se em maior ou menor grau (ou ela foi 

instrumentalizada'!) destas atividades corporais, pedagogizando-as (ou 

pretentendo pedagogizá-las)". 

Parece-me claro, no entanto, que dentre todos esses movimentos 

tematizados da Educação Física a ginástica e posteriormente o esporte, levando-se 

em conta o contexto histórico-cultural apresentaram-se como predominantes 

através da literatura específica de Educação Física no Brasil. Sendo assim, 

BRACHT (92) acredita que para uma melhor compreensão da Educação Física 

temos que fazer uma ponte entre o grau de autonorllia pedagógica da Educação 

Física e sua relação com as instituições que ao longo do tempo dominaram seu 

contexto histórico-cultural. 

Da mesma forma que nos diz que ao pensarmos no predomínio do exercício 

ginástica dentro da Educação FJsica, temos que considerar a instituição que 

influenciava esse comportamento. A utilização dos métodos ginásticas é uma 

característica marcante da influência da instituição militar, durante seu 

desenvolvimento. 

O grande problema deixado desta relação entre a Educação Física e a 

instituição militar é que se criou uma brecha para se caracterizar o entendimento 

da Educação Física como sendo uma atividade predominantemente prática, criando 

um empecilho para o desenvolvimento de uma reflexão teórica em cima de sua 

prática, mesmo porque ao que tudo indica a Educação Física não desenvolveu um 
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corpo de conhecimentos que a diferenciasse fundamentalmente da instrução física 

militar. 

Essa chamada "desimilitarização" da Educação Física brasileira começa a 

ocorrer segundo BRACHT (92) no final da década de 30 e irúcio da de 40 com a 

criação das primeiras escolas civis de formação de professores de Educação Física. 

Uma outra institui\:ão que verificamos com predominante dentro da 

Educação Física, é a institutição esportiva, que marcou o início de sua influência 

no período pós-guerra, mais uma vez a Educação Física assume conduta de uma 

outra instituição, subordinando-se a seus códigos. De acordo com BRACHT (92) 

tais códigos podem ser resumidos em: princípios de rendimentos atléticos­

esportivos, competição. regulamentação rígida, sucesso esportivo/vitória e 

racionalização dos meios e técnicas. 

BRACHT (92) nos alerta sobre um grave problema desse relação Educação 

Física/instituição esportiva é que seus desenvolvimentos não são independentes e 

cabe à Educação Física a tarefa de fornecer a "base" para o esporte de 

rendimento. Torna-se o local onde o talento esportivo vai ser descoberto. Dessa 

forma a escola assume papel que deveria ser destinado a clubes e esco linhas de 

esportes., cada vez mais a educação Física vai se descaracterizando e se 

desmoralizando. 

Os papéis do professor de Educação Física e do educando são di:itinto~; em 

seus aspectos fundamentais: professor-treinador e aluno-atleta na instituição 

esportiva e professor-instrutor e aluno-recruta na instituição militar, no entanto, 

não existe diferença entre o bom professor e o bom treinador. 
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Os principais prejudicados com isso se tornam os alunos devido à maneira 

que a aula tende a ser conduzida; o respeito à individualidade do aluno torna-se 

algo secundário e a preocupação do desenvolvimento atlético torna-se critério de 

avaliação para o desenvolvimento do resto do curso que é todo dividido em 

modalidades esportivas, deixando de lado os outros conteúdos da disciplina. 

Assim com os responsáveis pela Educação Física na época de sua relação 

com instituição militar provinham das mesmas , os curr(culos dos professores dos 

cursos superiores em Educação Física nesse período são predominantemente 

esportivos. 

Segundo BRACHT, W. (1992,p.24): "não basta autonomizar-se em relação 

a instituição esportiva ou militar voltando-se totalmente à escola. É preciso que a 

autonomização pedagógica de Educação Física compreenda urna reflexão crítica 

do próprio papel da escola em nos:-~a sociedade de classes". 

Essa afrrmação de Bracht deve ser um elemento dos mais importantes para a 

busca de um identidade pedagógica; entretanto, para buscar uma legitimidade na 

escola a Educação Física lançou mão de uma série de objetivos tais como: auto­

confiança, conhecimento próprio, cooperação, sociabilidade, etc., porém esse 

objetivos para uma ação pedagógica mais efetiva dentro da Educação Física 

encontram~se num plano secundário, ou seja, como evidencia FERREIRA (84) 

"efeitos paralelos desejáveis". 

Temos a tendência de ver a Educação Física, quando estamos tentando 

conceituá-la, enaltecendo sua essência corno se ela existisse independentemente da 

Educação Física concreta d,entro da sQciedade baseada no contexto histórico-social 
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que vtvemo~ e vJvencmmos, caindo erroneamente dentro de um velho ditado 

popular: "na prática a teoria é outra". 

Na verdade o primeiro passo para um entendimento da Educação Física seria 

a separação daquilo que desejamos que ela seja, para a entendermos como uma 

prática pedagógica. 

Segundo BRACHT (1992,p.35) "a Educação Física é a prática pedagógica 

que tem tematizado elementos da esfera da cultura corporal/movimento". 

Dessa maneira torna-se necessário elucidar com mais clareza o que seria essa 

"prática pedagógica", que como toda prática social não é, carente de pensamento. 

A Educação Física elaborou e elabora um corpo de conhecimento que 

fundamenta sua prática, dentro da instituição educacional, trabalhando seus 

conteúdos que não são propriamente exclusividade da área, como já foi dito 

anteriormente, pois toda prática exige uma teoria que a dirija. Entretanto, 

BRACHT (92) acredita que a Educação Física seJa uma prática social de 

intervenção imediata, ou seJa, tem corno uma de suas principais características 

explicar ou compreender determinado fenômeno soci~J. 

Sendo assim a tematização dentro da Educação Ffsica de determinado 

elemento ou manifestação da cultural corporaVmovimento está 1igada, de maior ou 

menor forma com os interesses de um projeto educacional em determinada época, 

e com importância daquele elemento ou manifestação dentro da sociedade em que 

é implantado. O problema é que a pouca teoria desenvolvida até então, preocupa­

se basicamente com questões propriamente técnicas e instrumentais e como prática 

pedagógica que é, faltam subsídios para um ~aiOr embasamento no que diz 
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respeito a valores éticos, uma maior compreensão de ~ma relação e suas 

possibilidade com a sociedade. com que interage. 

A Educação Física Escolar, segundo BRACHT (92), não pode somente 

limitar seus objetivos simplesmente aos conhecimentos sobre o desenvolvimento da 

criança. É necessário uma interrelação de abordagens filosóficas com o processo 

de desenvolvimento da criança, para que ela possa alcançar os objetivos traçados 

tornando a experiência acessível; entretanto, essa abordagem filosófica, irá 

depender dos valores defendidos pela instituição educacional dentro de nossa 

sociedade. 

O que temos que entender é que para urna teoria para a prática pedagógica 

em Educação Física temos que ter claras duas premissas o "porquê", isto é, seu 

sentido e decisões normativas e a abordagem relacionada as "questões técnicas­

metodológicas", tendo em vista que essas duas vertentes não podem ser discutidas 

isoladamente. 

Deste modo as demais disciplinas científicas relacionadas ao movimento 

humano, não estando envolvidas com o processo pedagógico presente na 

Educação Física, limitam-se apenas a uma parcela de sua prática, apenas jogando 

informações a .seus praticantes, deixando de. lado, todo o proce.s:-;o de teorização da 

pedagogia da Educação Física, não podendo assim substituí-la. 

Isso nos mostra o perigo dentro do processo educacional de urna criança, 

entregue a tercerização das aulas de Erlucação Física para as acadêmias, fato que 

começa a ocorrer dentro de algumas escolas privadas hoje em dia. 
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Esses e outros mal entendidos puderam ocorrer com essa tàcilidade, devido a 

teoria da prática pedagógica Educação Física, não ter conseguido fundamentar :ma 

prática no currículo escolar, ou seja, não nos diz a que necessidades veio atender e 

também não mostrou a indispensabilidade de sua função, descaracterizando assim 

seu objeto. 

BRACHT(92) nos mostra que podemos analisar a Educação Física e suas 

tendências sob duas perspectivas. Na perspectiva heterônoma o importante é a 

função social, ligada principalmente ao mundo do trabalho, isto é, uma função 

séria, produtiva, já na perspectiva autônoma o que vemos é uma visão mais lúdka 

do humano. 

O que acontece é que ainda encontramos uma v1sao instrumentalista da 

Educação Fú;ica com o predomfuio dessa perspectiva heterônoma. A Educação 

Física é vista corno fornentadora de saúde, via aptidão física, criando e 

desenvolvendo hábitos higiênicos, desenvolvendo também o sentimento cívico, 

preparando o corpo para o trabalho. 

Dentro dos temas da cultura corporaVmovimento que a Educação Física 

utiliza-se para instrumentalizar sua prática pedagógica o esporte é o que mais se 

destaca se ftzermos uma análise de sua importância em nossa sociedade. Desta 

importância elevada é que surgiu uma nova versão para legitimar a Educação 

Física Escolar. isso tem a ver com esta importânda, isto é, essa dimensão que o 

esporte assumiu. 

Sua dimensão quantitativa já é razão suficiente para que a escola assuma a 

tarefa de trabalhá-lo como elemento da cultura, entretanto, essa dimensão 
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alcançada pelo esporte gera alguns conflitos de identidade com relação a Educação 

Física Escolar. 

A unanimidade do esporte dentro de nossa sociedade trás consigo um outro 

tipo de problema, onde ser esportivo, ter boa aparência física é quase que uma 

imposição social e não mais urna opção. Esse "modismo" ligado ao corpo, ou a 

essas práticas esportivas, possuem um grande aliado que é a indústria cultural. 

Aqui encontramos um dos motivos pelo qual é necessário uma educação 

para o lazer, tendo como instrumento a prática pedagógica Educação Física 

Escolar, Onde possamos trabalhar os conteúdos ligados a cultura 

corporaVmovimento, principalmente aqueles que possuem destaque em nossa 

sociedade, como o caso de esporte que é tão manipulado pela indústria cultural. 

Em termos gerais o que ocorreu é que se procurou legitimar a Educação 

Física como tendo o papel de contribuir para o desenvolvimento da aptidão física, 

para a saúde; contribuição para o desenvolvimento integral da criança, no sentido 

específico, sobre o domfuio motor e contribuiu também para a massificação do 

fenômeno esporte e procura de talentos (pirâmide com base na escola). 

Quando falamos em legitimação temos que ter claro o que fundamenta cada 

disciplina e porque é necessário sua legitimação, assim corno entender a que 

necessidades pedagógicas ela veio atender, isto é, a Educação Física tem como 

referência para sua fundamentação o fenômeno do movimento, das relações do 

homem com o mundo. 

Quando me referi anteriormente aos interesses que a Educação Física 

procurou legitimar, temos que entender que aqueles objetivos que a Educação 
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Física pretendia atingir, tinham como intenção preparar o indivíduo para o mundo 

do trabalho, como vimos anteriormente sob a perspectiva da fundamentação 

heterônoma. Entretanto, o referencial primeiro e mais importante da Educação 
-----~- ----------- -----------

Física Escolar deve deixar de ser o mundo do trabalho e a preocupação çom a 
-----"--·~~ -" - -- - A. •. 

seriedade, que advém do modo de pensame~cutid~ no capítulo 

anterior, assumindo asstm, o mundo do não traba1ho, o lazer como referência 

básica. 

Partindo da premissa que a tematização da Educação Física esta ligada, de 

maior ou menor forma com os interesses de um projeto educacional e com a 

importância daquele elemento ou manifestação dentro da sociedade que é 

implantado, como já foi dito anteriormente, enxergamos atualmente a importância 

do lazer em nossa sociedade. 

Percebemos cada vez mais o envolvimento de profissionais da área de 

Educação Física atuando no campo do lazer c segundo MARCELLINO (90) 

existem discussões sobre a pertinência e/ou manutenção de disciplinas vinculadas à 

recreação/lazer no currículo, já a partir da graduação. 

No entanto, sem uma formação superior preocupada em passar subsídios, 

para que futuros profissionais compreendam melhor o lazer, como objeto de 

educação, esse envolvimento atuando no campo do lazer se torna comprometido, 

porque nos torna meros "peõe:s"e não educadores comprometidos com a 

construção de uma nova sociedade, no sentido de uma educação para o lazer. 

Segundo MARCELLINO (87) o lazer como fenômeno cresce de valores 

inseridos no contexto histórico-social, questiônando a sociedade e influenciando 
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essa estrutura social que se apresenta. Como já dissemos isso ocorre em maior ou 

menor grau de acordo com o nível de apreciação do indivíduo quando do exercído 

da prática do lazer. 

O profissional de Educação Física tem que entender, que não pode ser 

apenas mero executor de projetos de atividades, na área do lazer e apresentar 

efetiva contribuição para o entendimento da sua própria ação. 

Para que isso possa acontecer MARCELL!NO (87) acredita que temos que 

compreender o duplo processo educativo do lazer, i.sto é, um processo baseado em 

duas constatações: a primeira, que o lazer é um veículo de educação; e a segunda 

que para a prática de atividades de lazer é necessário o aprendizado, o estímulo e a 

iniciação. 

Se entendermos que dentro da instituição educacional, todos os conteúdos 

transmitidos, dentro da prática pedagógica Educação Física Uogos, dança, 

ginástica, esporte e lutas) podem se tornar objetos de urna prática de lazer, como 

não abordar e direcionar o planejamento das aulas de Educação Física no sentido 

de uma educação para o lazer. Não só quando da sua prática, mas também quando 

de seu consumo, passando para os alunos subsídios para uma prática ou consumo 

de algum elemento da cultura corporal/movimento, com cri ti cidade e criatividade. 
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AS PROPOSTAS DAS CENTRAIS E SUA DIVULGAÇÃO NA IMPRENSA 

ESCRITA 

Este capítulo tem como preocupação, ~~~ci?~~ ~s ponto~-~~~-~~portantes 

das propostas das C(:ntra~s Sindicais do país (Força Sindical e CUT), sobre como 

apontam possíveis soluções para o problema do desemprego. O principal ítem de 

polêmica encontrado nas discussões para tentar solucionar a questão é a proposta 

de redução da jornada de trabalho. 

Paralelamente a isso para um melhor entendimento do leitor no sentido de 

visualizar o impacto das propostas r1a sociedade e sua repercussão, farei um 

acompanhamento cronológico, da situação, a partir de dados da imprensa escrita 

(arquivos do jornal "A Folha de São Paulo", através de busca pela internet). 

Além do levantamento dos principais pontos de discussão, dos dois projetos 

apresentados pelas centrais sindicais, estarão anexados também nesse capítulo 

algumas partes dos projetos, no sentido de tornar claro para o leitor a apresentação 

dos mesmos e identificação da linha de pensamento das centraÜ> sindicais citadas. 

Com relação aos documentos referentes ao projeto de redução da jornada de 

trabalho, a Força Sindical possui disponível aos interessados, um Protocolo de 

Intenções, onde expõe suas idéias sobre a questão. A CUT por sua vez, publicou 

na forma de uma revista suas principais metas; material reunido em um Seminário 

Nacional Sobre Jornada de Trabalho. 



Todo material reunido da imprensa escrita, foi recolhido através de uma 

busca nos arquivos do jornal ''A Folha de São Paulo" no período que compreende 

seu início no dia 29 de Fevereiro de 1997 à 08 de Junho do mesmo ano. 

AS PROPOSTAS 

As duas Centrais Sinclicais entendem que para o início da solução de um 

problema social que é o desemprego, é necessária uma atitude enérgica por parte 

do governo, empresários e trabalhadores, que seria a redução da jornada de 

trabalho. 

Essa atitude traria como consequencia, acreditam as centrais, a geração de 

novos empregos, na indústria, no comércio, e nos serviços, assim como tornariam 

as empresas mais eficientes e competitivas no mercado, ajudariam a reduzir 

acidentes no trabalho, reduziriam os custos operacionais das empresas, reduziriam 

também alguns tributos e encargos sociais, melhorariam a distribuição de renda da 

população, o transporte coletivo iria melhorar nos grandes centros urbanos devido 

a diversificação dos horários de entrada e saída dos trabalhadores. 

Outro ponto .importante levantado pela proposta da CUT é a questão do 

"trabalho em turno", segundo a proposta, esse tipo de ação inte-nsifica-se a cada 

dia no setor industrial (petroleiros, petroquúnico, quími~;o, siderúrgico, celulose, 

energético, etc), e de serviços (saúde, limpeza, asseio e conservação, comércio, 

vias públicas, etc). 
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O próprio projeto admite ser o trabalho em turno, seja, ele fixo ou rodizante, 

o causador de uma série de transtornos à vida desses trabalhadores, no que diz 

respeito a sua saúde, asl'iirn como, alteraçõe.s do ritmo biológko, sono, alterações 

física e psíquicas, além é claro de alterar a vida .social desse conjunto de 

trabalhadores. 

No entanto para que seja pos,11ível gerar novos empregos o trabalho em turno 

para a CUT é essencial, ser o fôr da maneira rodizante com implantação da sexta 

turma; estudos mostram que os efeitos colaterais apresentados pe.lo trabalho em 

turno à saúde, são menores do que os efeitos no rodízio fixo. 

Na Constituição de 1988, os trabalhadores conseguiram avanços como, o 

direito do trabalho em turno e o turno de seis horas. Segundo a central esses 

avanços possibilitaram a contratação de mais pessoas e a inclusão de mais um 

turma de trabalho, a quinta turma. 

São esse resultados positivos apontados na reforma realizada em 88 que 

motivam a executiva da central a propor uma nova redução da jornada, sem 

redução salarial e a implantação de mais urna turma no esquema de turno, a sexta 

tunna. 

Um ítem bastante polêmico na questão da redução da jornada de traballio, 

diverge de urna proposta para outra, esse ítem polêmico diz respeito a redução de 

salários, caso a jornada seja reduzida também. 

Na proposta da Força Sindical a redução da jornada de trabalho, implicaria 

numa redução no salário médio mês, de acordo como o tempo reduzido (ver anexo 

"Cenário da Redução da Jornada de Trabalho", ítem: Demon.stração de 
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Resultados), assim como as empresas teriam o direito de alguns encargos e tributos 

(ver anexo), principalmente se reduzissem a jornada sem redução salarial. 

Pela proposta da CUT, citando o 11 o artigo das recomendações e conclusões 

chegadas no "Seminário Nacional de Jornada de Trabalho em Turnos de 

Revezamento", a luta pela redução da jornada deve se empenhar para redução da 

jornada sem corte salarial. A CUT acredita que empresas teriam condições de 

reduzir a jornada, sem redução salarial, já que tais medidas não afetariam 

substancialmente o lucro dessas empresas. 

Para termos clara a questão da redução nas propostas, a Força Sindical, luta 

por uma jornada semanal de 36 horas, enquanto a CUT prevê um total de 40 horas 

semanais de trabalho e, em alguns casos específicos (ver anexo), 30 horas. 

A questão de horas extras é um ponto abordado pelas duas centrais sindicais; 

elas entendem que deve haver regras pma se limitar a quantidade de horas extras a 

fim de preservar a criação de mais empregos. 

A flexibilização da jornada é outro ponto discutído nas propostas, onde a 

CUT defende a criação da sexta turma de rodízio; entretanto, acredita na criação 

de um projeto de lei específico sobre a regulamentação do turno de 6 horas, para 

impedir a flexibilização excessiva nos acordos, como hora:. extras, carga horária, e 

revezamento de turmas. 

COBERTURA DA IMPRENSA ESCRITA. 

25 



Por se tratar de um assunto tão delicado, como, a redução da jornada de 

trabalho, encontramos uma razoável cobertura por parte da imprensa. Desta 

maneira procurarei enfatizar os principais pontos de discussão, desta questão 

sócio-econômica que é o desemprego, atravéi'i de um acompanhamento 

cronológico dado pelo jornal "A Folha de São Paulo", 

Os projetos estão em discussão, entretanto, nenhuma atitude foi tomada pelo 

governo. O que temos conhecimento, são algumas atitudes isoladas de uma ou 

outra classe de trabalhadores: 

"Motoristas e cobradores dos ônibus urbanos de Belo Horizonte 

(Minas Gerais) conseguiram ontem redução da jornada de trabalho de 

7 horas e 15 minutos, para 6 horas e meia, totalizando 41 horas 

semanais" (Folha de São Paulo, 20/02/97). 

"Para sindicato o acordo foi um avanço, já que empresas não 

aceitavam a redução da jornada (Folha de São Paulo, 20/07 /97). 

Apesar do governo não ter tomado nenhuma iniciativa, no que diz respeilo a 

questões para se por em prática os projetos, o presidente emitiu sua opinião. 

"FHC mostrou-se favorável a duas importantes maneiras de combater 

o desemprego: flexibilizar os termos de contratação e reduzir a jornada 

de trabalho" (Folha de São Paulo, 16/03/97). 

Em linhas gerais a aprovação de tais projetos, permitiria a empresas e 
-------

sindicatos firmar contratos com jornada e remuneração flexíveis, criando base - --

institucional para tais empresas se ajustarem às oscilações do mercado reduzindo 

' as horas de trabalho, em vez de cortar o número de empregados: :.'flexibilização. E 
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contribuiria para que as horas necessárias à dada produção fossem distribuídas por 

um número maior de trabalhadores, ou seja, reduzir a jornada para contratar novos 

empregados. 

Para que isso possa ocorrer um importante passo precisa ser dado; limitar a 

quantidade de horas extras, dos atuais empregados. Tendo consciência desta 

medida a CUT prevê esoe dado em seu projeto. 

"A Central propõe a limitação das horas extras. Cada trabalhador 

poderia fazer apenas 92 horas anuais e, além do pagamento, 

descansaria a mesma quantidade de horas trabalhadas" (Folha de São 

Paulo, 19/03/97). 

"Hora extra emperra a redução da jornada. A proposta recebeu apoio 

informal do presidente FI-I C, mas desconsidera um dado fundamental: 

os sindicatos ainda não conseguem negociar a limitação das horas 

extras. Na região metropolitana de São Paulo, por exemplo, o 

percentual de trabalhadores que fazem hora extra dobrou no período, 

segundo pesquisa da Fundação Seade. Nos setores de comércio e 

serviços, o aumento foi de 30%. 

Sem lirrútação das horas extras, o impacto da redução de 

jornada sobre a geração de novos empregos seria muito limitado. As 

centrais reconhecem a importância de se limitar as horas extras" (Folha 

de São Paulo, 23/03/97). 
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Caso seja possível solucionar o problema das horas extras, de acordo com a 

proposta da CUT e cálculos do Dieese, a implantação da proposta criaria milhões 

de empregos . 

.. No documento, a CUT pede redução imediata da jornada sem fase de 

transição - e afirma que a decisão poderia criar de imediato até 3,6 

milhões de novos postos de trabalho no país. O cálculo foi feito pelo 

Dieese (Departamento de Intersindical de Estatística e Estudos Sócio 

Econômicos) c se baseia nos resultados obtidos em 1988 com a 

redução da jornada de 48 para 44 horas" (Folha de São Paulo, 

19/04/97). 

A preocupação e as atuais discussões sobre a questão da redução da jornada 

de trabalho não acontecem somente no Brasil, países com França, ]tália, etc., 

também estão estudando propostas para redução. 

"Na França, a redução da jornada de trabalho tem sido 

progressivamente adotada lanto nas empresas privadas quanto nas 

controladas pelo governo. 

A redução é voluntária. O funcionário pode optar se quer ou nao 

trabalhar menos horas e ter uma diminuição salarial'' (Folha de São 

Paulo, 23/03/97). 

O problema é que a opção para lidar com a redw,:ão da jornada de trabalho 

está prevista na legislação francesa. 

"As empresas se baseiam na Lei Robien, que permite a diminuição da 

carga de impo:'itos de empresas que reduzirem o tempo de trabalho 
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para contratar novos empregados ou evitar novas demissões. A maioria 

dos sindicatos defende uma redução da jornada de trabalho das 39 para 

35 horas, sem perdas salariats. Eles alegam que os ganhos de 

produtividade compensam o menor número de horas trabalhadas. O 

governo prefere que haja negociações empresa por empresa" (Folha de 

São Paulo, 23/03/97). 

O mesmo não acontece no Brasil, a Folha apurou que sena necessário 

mudar a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) , que não permite redução de 

salários. 

O motivo pelo qual os sindicatos france/ie~ alegam que a redução da jornada 

não deve acompanhar a redução salarial: a compensação através de ganhos com a 

produtividade, é o mesmo motivo defendido pela proposta da CUT. A diferença é 

que na França apesar do governo até agora permanecer em ""cima do muro" ele 

oferece, pelo menos, apoio legal através de leis trabalhistas, como é o caso da Lei 

Robien, para acordos entre empresários e sindicatos. 

No Brasil as coisas parecem andar mais devagar; um exemplo disso são 

medidas tomadas em 1995, que estão sendo questionadas agora por metalúrgicos. 

"A jornada de trabalho flexível - mecanismo que evitou çentenas de 

demissões na região do ABC desde que foi implantado, em 1995 ~ está 

sendo questionado por metalúrgicos. 

Trabalhadores das principais empresas estão insatisfeitos e querem 

mudanças no acordo firmado entre sindicatos e empresas. 
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O acordo prevê que a jornada varie de acordo com a produção. Assim, 

quando a produção for maior, trabalha-se mais, respeitando o piso e o 

teto de 38 e 44 horas semanais. Qualquer que seja a carga horária o 

salário é o mesmo, c não há demissões" (Folha de São Paulo, 

10/04/97). 

A~ semelhanças e diferenças entre as propostas, na verdade, nem são 

importantes na análise deste autor. O que contará mesmo é a atitude assumida pelo 

governo na hora de tratar a questão l:OITI seriedade, adernais tudo não passa de 

especulação, uma vez que para haver mudanças, com relação a redução da jornada 

de trabalho, entendo que primeiro seja necessário uma reformulação de algumas 

leis trabalhiMas. 

"A diminuição da jornada só será concretizada caso os três níveis do 

governo se comprometam em reduzir os impostos c encargos 

trabalhistas. 

Há cerca de dois meses, durante visita a sede da central, FHC disse 

apoiar a redução da jornada, desde que fosse negociada entre 

empresas e empregados" (Folha de São Paulo, 17/05/97). 

O projeto da Força Sindical, inicialmente previa uma redução da jornada de 

trabalho para 30 horas semanais, a Folha apurou que ela mudou sua proposta, das 

30 horas para 36 horas semanais de trabalho. 

"Pela proposta original - redução da jornada de 44 para 30 horas - os 

governos deixariam de arrecadar R$ 9,4 bilhões. Com a jornada de 36 
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horas a renúncia fica em R$ 3,4 bilhões" (Folha de São Paulo, 

23/05/97). 

Esse dados dizem respeito à proposta da Força Sindical; segundo apuração 

da Folha o governo não abre mão da atual arrecadação de impostos federais. 

Continuando a novela sobre as discussões sobre a redução da jornada, a 

governo prefere um entendimento entre empresários e trabalhadores; o problema é 

que desta maneira esbarramos novamente na questão legislativa sobre leis de 

trabalho. 

"A intenção é forçar que trabalhadores e empresários cheguem a uma 

proposta que não envolva renúncia fiscal. Na proposta de flexibilização 

da legislação trabalhista, o governo quer que empregados c 

empregadores tenham liberdade de negociar até mesmo redução da 

jornada, com redução de salários. 

Para isso, será necessário mudar a CLT (Consolidação das Leis do 

Trabalho), que não permite redução de salários" (Folha de São Paulo, 

23/05/97). 

Com a redução da jornada de trabalho saindo agora ou não, a questão da 

melhoria de qualidade com relação ao aproveitamento do tempo üvre é urna 

tendência que verificamos atualmente, como pudemos constatar através das 

discussões levantadas neste trabalho, opinião também partilhada por Paulo Paiva: 

"O Ministro Paulo Paiva (trabalho) disse que a tendência histórica 

internacional é a redução do regime de trabalho. Isso está associado 
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aos avanços do capitalismo, com aumento de produtividade, melhoria 

de qualidade de vida dos trabalhadores e aumento da escolaridade. 

As pessoas passaram a dedicar parte menor da sua vida ao trabalho e 

hoje estão mais preocupadas com o lazer e a educação" (Folha de São 

Paulo, O l/06/97). 

Havendo um maior interesse por algumas das reportagens ele onde foram 

tiradas algumas parte:-;, para melhor elucidar esse breve comentário cronológico, 

elas poderão ser encontradas nos anexos desta monografia, estarão também 

incluídos nos anexos as propostas das Centrais Sindicais do país, sobre a "Redução 

da Jornada de Trabalho". 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma vez abordadas questões apresentadas pelas propostas das Centrais 

Sindicais, como os fatores políticos e econômicos que ainda não foram superados 

para implantação da redução da jornada, a questão da flexibilização da mesma, o 

agravante das horas extras, etc, serja interessante termos urna visão da questão do 

desemprego para estabelecermos um entendimento mais claro deste problema em 

nossa sociedade. 

Segundo fontes das Fundações Seade - Dieese, uma das tendências mats 

relevantes do mercado de trabalho no Brasil é a dis..'>eminação de empregos 

precários, temporários ou sem vínculos empregatícios formais. 

Esses dados somente afirmam que está aumentando a heterogeneidade das 

condições de contratação no país. Seguindo essa linha de pensamento, acredito que 

com a reformulação da legislação trabalhista, deixando-a um pouco menos rígida, 

no sentido de que empresários e i'iindicatos tenham maior autonomia, nas relações 

empregado/empregador; a ten~ência_ à _ r_e~_!IÇ~_o c!_~_j_?rnada de trabalho e um 

aumento de empregos deve se confirmar. 

No entanto essas considerações nos levam a outras questões pertinentes: 

como a quantidade necessária de horas de trabalho, no sentido de necessidade 

social 
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Na opinião de KEYNES (82), todas as pessoas deveriam trabalhar SOITlCnte 

três horas por dia, não sendo necessário mais do que isso. Para ele a jornada 

tradicional de trabalho de oito horas é uma necessidade social, não de produção. 

Se a jornada de trabalho hoje na Emopa fosse de cinco horas, o número de 

empregados não aumentaria, porque seria eliminado o tempo inútil. Segundo 

Keynes para dar pleno emprego a jornada deveria ser em média de duas horas, ou 

seja, as pessoas deveriam trabalhar somente um ou dois dias por semana. 

Caso a redução da jornada se torne uma realidade ou se acreditarmos nas 

considerações de Kcynes, potencialmente teríamos um aumento do tempo livre, e 

um possível aumento também do tempo disponível à prática do lazer, como já foi 

dito anteriormente. Mas como trabalhar essa Educação para o Lazer nas aulas de 

Educação Física e por quê? 

Mesmo não sendo objetivo deste trabalho, apontar uma metodologia, para 

wn planejamento na instituição educaciona~ das aulas de Educação Física, tendo 

como objeto do seu planejamento, a Educação para o lazer, acredito que seria 

muito valioso apontar algumas possíveis direções, tendo com objetivo, estimular 

discussões a respeito. 

Porém antes disso, por que dispensarmos tempo planejando nossas aulas, no 

sentido de uma Educação para o Lazer? Na opinião deste autor dentro da 
~----

instituição escolar a grade de disciplinas existente, é toda voltada para o mundo do 

trabalho, onde a criança adquire um conhecimento básicos das disciplinas formais, 

que potencialmente irá se utilizar, de maior ou menor forma quando escolhc.r sua 

profissão. 
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Muito bem, agora e o tempo de não trabalho? Como esta criança irá utüizá-

lo quando não estiver, futuramente trabalhando, ou mesmo ao longo de seu 

desenvolvimento? Qual disciplina deve se preocupar em passar subsídios para esta 

criança aproveitar seu tempo livre? Acredito que seja--a--Educação Físic~""'/f {.A_..-\V, 

Um fator bastante relevante para conseguirmos iniciar essa análise, seria 

conhecer algun8 dados estatísticos, de como é aproveitado o tempo destinado ao 

lazer, no sentido de quantidades de pessoas por atividade praticada. 

Todas essas informações foram recolhidas a partir de dados apresentados no 

Congresso Internacional de Lazer na Sociedade Industrial, realizado em Bruxelas, 

nos dias 05,06,07 de Abril de 1973. Elas foram divididas em três partes: de grande 

importância, de importância média, e de importância muito moderada ou nula. 

Não podemos deixar de lado o contexto histórico-cultural do país em 

questão (Bélgica) e a data da pesquisa, mesmo com essas implicações; algumas 

importantes informações podem ser extraídas ou até mesmo comparadas com 

dados mais recentes. 

Se pensarmos sobre os conteúdos da Educação Física Escolar Gagos, 

esportes ginástica, dança e lutas), e qual é sua classificação, quanto sua 

c'ic),,··j---.. _ 

~&'r' 

r .. 
importância, talvez fiquemo::; um tanto quanto decepcionados, já que o esporte \e..Y-.·~_._~ . ._._-<~ .(. 

ativo aparece na última categoria, o passivo (telespectador ou espectador) na (\~;:"" 
~""""' 

intermediárias; lutas e giná.stica não aparecem na tabela e a dança acompanhada do 

gosto musical, aparece bem conceituada, na faixa etária de adolescente. 

O motivo pelo qual a prática desportiva aparece tão mal, segundo a pesquisa, 

é a falta de instalações adequadas para sua prática, entretanto, atualmente a 

~~ 
~~ f't 1. 

_,j oLC.\'~ 

~.-!.. 
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indústria cultural, através de um "marketing" bastante incisivo mudou a opinião 

pública, e como dissemos anteriormente, ter um corpo "bem trabalhado", 

atualmente é quase uma imposição social. Atrás disso encontramos um verdadeiro 

bombardeio da núdia em cima de alguns esportes, movimentando milhares de 

dólares. 

Essa falta de ética ou escrúpulos, em cima do fenômeno esporte, é mais um 

motivo para trabalharmos uma Educação para o lazer dentro da escola nas aulas de 

Educação Física, partindo de atividades primeiramente mais elementares, para 

outras com maiores níveis de dificuldade, como apregoa, Marcellino quando fala 

de como desenvolver uma Educação para o Lazer. 

A idéia é discutir sempre com o aluno esses níveis de dificuldade e a 

passagem para outro, para que ele consiga estabelecer relações entre as regras e a 

estrutura das modalidades, no caso do esporte agindo da mesma maneira com os 

outros conteúdos, ou seja, para que eles sejam capazes de formar suas próprias 

opiniões quando, por exemplo estiverem assistindo uma partida de futebol. Assim, 

deve ser transmitido ao aluno conhecimento suficiente para que quando, no 

exercício ou consumo de alguma atividade esportiva ele a encare de uma maneira 

crítica e criativa. 

Não somente de uma atividade esportiva como de todas as outras atividades 

relacionadas a Educação Física, ou até mesmo, tendo conhecimento para estudar 

de maneira superior (ver conceito de lazer, p.OS) alguma outra atividade para ser 

desenvolvida, naquele tempo destinado a prática do lazer. 

r 
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ANEXOS; 

PRPOSTAS DAS CENTRAIS SINIDCAIS, TAXAS DE IMPOSTOS E TRIBUTOS E 

ARTIGOS DA FOLHA DE SÃO PAULO. 
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Conclflsáu do Sellliuário 

' 

[lll'l1 (I 
Seminário do dia 18 de outubro de N96 ~Sede da CUT NACIONAL. 

Recomendações c Cllllclu.sôcs do Scnlin;:i­

no N.Jciünal sobre lrah~dho em 

turno: REDUÇÃO Di\ .IORNI\111\, i\ Ci\MI­

NJJO DA 6·'TURMI\: 

l. Lutar p<.ll"<-1 dcrruh;:~r o l'ltlciH.lintcnl'> 

de que o lu mo l'ixo cotllÍnuo l· dil'vrcnlc du 

lu mo de n:vci'.;lmc 11\1 >,i 1111 lt 1 <.lU.'> Tri I )1111~1 is c <.HJ 

Congre.s.-,o N;Jcion:ll,jú \(lle lJS cf'citus llOL'Ívus 

<~ s;:Jútk: s;·1o o.s mC.'.Illos; 

2. lnclusCIO 11;1.., p<llll<lS d;1s C<.lmp<lllh<.ls 

S;d;_u·i;.us d~t cxigêncÍ;l do ck•tivo mínimo nos 

turnos c Lurmas, ou .c,L·.i•t. que l".\.Ísl<l um nlunc­

ro ::;uricicntc c ::;cgunJ de tr:.tbalhadorc:.; nos 

loc.Ji:. de tl"<.lbalho pc1r<~ c<.1tb Lul"lll<l ou lurno, 

a fim de l-azer frculc ~~ poliv~dência c os nsco:-. 

~~ scgur~uH;:a c s~1llc..le dos trahalk1dorc;,; 

3. N~1s ncgoct~l~t-H.':-. solH'l' lr~tbalho cn1 

' Lu mo c n<.ts calll[)~lllh<-IS sabri<.lt:O. di:-.cutir !<.lhe­

las com o menor n(lnlenJ po:-.sívcl de dias lra­

b;_dhados. I\ dccis::io rin;d snbrc ;_1 Ldwla de 
\ 

lurnu deve ser objeto tk cotJsull<.l pct·m<.lllCil-

Lc aos trabalh<.1dores envolvidos em lu mo; 

4. [.';_t:t.CI' O í.\Clllllp;_tnh<.llllt.'ll[O JlllllO ao 

Congrcs:-.u dos proJclos cspccil"icos sobre JOI'­

nad<.Js dl' Lr:.1balho dv h hol-<ls; 

5. Desenvolver Ullla rortc lul<.t c C/\MPA­

NI\1\. PELA M/\NUTENÇ;\0 Di\ 5·', c onde 

pcr.'iislcm 4 turtn<.ls com lwt·;_ls c:->t1·as lul<-tr 

insi:-;lcnlcmcntc pcl~t .l·'. turlll<.t; 

6. DI !I NACIONAL DI'. LUTtl PU .O TUR­

NO DE() I JORt\S, PELA 5·'. TURMA E 1\ CA­

MINIJO D1\ h'1 '!'t]J{M/\. Di<.t2H tk ttuvt'nlhro 

de llJ')(), culll tn:uliresl~tt;ücs c111 todo o paí.c.,. 

7. Vistl:.!s <-to TribunaL" Sttpcnurcs L' ;'t 

C[un~lr;t Fcdcr;d c Scn;Jdu, p<.tt'<t t~dl'étlllir tJ 

lu mo de (1 hor<.ts c'-' 5·'. 'l'ttrm<.t; 

.S. L~bbor;tr pmJclo de l.ci c:-;pcL·ífico so­

hi'L' <-1 rL·gulanwtll<tt.::ltl do lul'ltiJ de h hor~L'>. 

p~ll'<l impcdtr :1 llcxibilt:t.<l<..,<HJ cxCL':·óiV~l tlO.'> 

acordos, COitHJ lHJl'LIS cx!r;:Js, c:tq.;'-l 11\)r:tric~, L' 

rciLigUlllCil.[ét (jlll' O I'CVC/.LH1H'Il10 <J!)I'<llll!C l<!lll­

hcll1 n turno l'i.\o, l'lllrc ou!nJ:-, pontos; 

0. Rcf'or~a1· é1 C/\MP/\NH/\ DE RI2DU­

ÇÃO lli\ .IOI(Ni\lli\ PARA 4111101(1\S SLéMti­

N/\IS, co1no o ;_Jb.tixo-<.J~;sin<.Klu, <.tlélll tbs C<.tnl­

pclllhas Espcdfic;_1s por r<.1mo como dc1 CNQ c 

CNTSPS j)ül' 30 huras SClllLinais; 

!(),Que lüd(l O j)I'OCCSSO de !'l'CS[I'l!llll'í.l\:lo 

c o nt'tnlcro de pe:;so<.ts nos loe<tis de Lr<tbLtlll() 



.'>ej.J objclu lk c...,ludo tlU"- luc;.IÍo, de !t·akdho 

Ctllll p;_u·tiup;tL:;.lu o,indil·<d: 

I l. A ltt!.t pvl.t t'l't!tu.;.to d,t jurll.HI:t dL· tr:1· 

kdllll 0Cill reduL;<-tu s<.!Ltn<.d deve o,cr umc~ pl'l!­

llCllVtt.;Ctu l'OilSl<tlJ!c d:t CUT nos v<'11'Ítl:> l'urun~ 

Íllkl'lléll'IOII,II:-. :,JJidiL',IÍ.'-,, l.11lio l'lllllÍVl'illlllll­

dléd como rcgiuJJ<.d. t\ hil<-1 pL·I:I rcdll~:~1o d:tjor­

lléld<.t de 11·ah;.dho dcVL' o,cr glob;_d 1/.<.td:t p:ll''-1 

LCI'tnos mais cntprcgos; 

12. lk.'>L'll\'o\Vl'l' lllll kv<.t11létlllCI1!0 d,· ll'él­

lwiiJo de lurno em tod:L'> ;ts Cunl'cdcr:H~Úc:-., 

CU III lélilcléL'> de .. : 

1.1./\ rcdlll:;to dt• joi'JJ:Jdét deve vtr <.Jcomp<-1-

ldtcld.t pu! ~,;tl.trlu~ •. lu~,lll'o L' ,u!iclL'IIkS p:ll'<l 

qiiL' túo haj;t ;_t ncccs:-.id;_tdc de companheiros 

uu comp;tnhcir<ts péll'él <t :_,ua :-.obrcvi\'l~ncict 

di!~llél lcl'l'll\ 2 11\1 1\lé\ÍS l'llll11"l'!'llS, él ét!'illl de 
< <' 

nCto ser prcjudic;_tda :1 s<.1útk; 

14. JnlcnsdiGII' a nrt:~<.IIÚZétiJtu c sindlc;di­

Z<-H;Cw dos Lr:.~halh;tdurc:;, polilil.~lndo ~~ <[lll'~;­

l~ID dé! t-cduL;C111 d,t jurnad~1. por 11\:lls L'IHprc­

gu L' Séll,ltk L' ~lllljliÍ~\1- c . .., I c debate p:tl'<-1 lml~1 ~~ 

soc1cdadc; 

\ 

15. Di\·tdg;u,::to dt.' c·,tudus du . .., ck1lo,.., tHI­

civos du lr:JIJ;dho L'lll turno p~1r:t [tidos u.'> Sllt­

dtc<-llu:-. !'ili:Jdo.--.; 

[(). l~L·prudll!.\1' csl~l discu.--.o,C\0 ll<JS ClJ'(·, 

Esl<.1dUéll'o L' S11tdiL·c~lu" 1-lktdus: 

17. Tvr L"Oilltl f'lll'lllél j)L'I lllclllL'I\IL' de illl.i 

em d{·lc,:l d11 lunto dl' (1 IHJI'<I:--. ,. tl<1 )'.lurJII.I, 

lllél 111 ksl.ti.Jll'.--., grL'\'t ., L' tlllll·~~" I 111 'li t-ts tk lu L 1, 

]';ti'<\I'IJ<:;IIIIÍIIh<l\llt'il\ll tk."-,1\' 'o\'ll\111<-II'ÍII, 

!"oi lir:1du UI\\ L~l'llj)IJ dL· ·1 l·c~ktlhu L'OIIl[hl.--.[cl 

pot· ttlll n•tll[l:.tlthciro dv c.1d:t Cu11kdt'l .1-

t.;CJ0/1·\•dt·rc~L;;-to: ]{,·1111 

(E;-; L' c N :1 r 1 u 11 .1 I ) \)' A~·- os 1 1 11 1 

(CNTSl'S),C.il'l .~r.l ( l '1,11'), 

llc~p~11'ÍC.1(CNO), Jesus (1.-NlJl, .lo~dir (CNI'Vl) 

c um comp;1nhct1'0 d<-1 h;d.l."_,•,l. dos t\'ltlltli'l­

péi!S. 

Este tr:1balho todo .wr<'t puhl1Cé1do llllllld 

1·cvisla c~;pccí!'ica, SL'IHiu I[IIC o :--.ctll'll,..,lo :-.cr:'t 

1'~\lC<.IdO l:ltii'C <.IS cnlid<.t<-\cS dtl gl'ltj)O de (\';1));\­

iho. Tlntht"·m scrC1 coloc<tdo 11;1 publit-:tL;:Itl .1 

rcl<tl;:1o d110> p:trltvip~lllll':--. do Si'tlllll.il"l<l 

nome d;_t:-. rcspccliv;t:; cnliLbdL·)',. 



Cl;iU.\UIH f' 

Ih p;u"lo.:s e~lilhdcccw quc p.u,J a ~;naçilo de novo~ pw-.1"~ d~ tr;th.dho. c· 
llct"Cl>l><lnu redutH a Jlllll<nl.l 1k ll.tl•;lllio dos cmp.rcgados, lJUL' ;llualulcll!c c 1k 
·1·1 {tfu;u·cnl<l c qualw) hlll<l~ para .til: 30 (lrlll(<t) luua~ ~clll<lll<IIS. rcspclladn u 
luwlc ck (• hnra~ de lr;th;Lihn d1úno. aliada :i :Hioç;"to de nova., l"orma~ de· 
cnu!mla~;io. llc)..thili? .. amlu a~ n:l.,~·-ik·s de lr:tb;tllm. nf,cdcccndo-sc o~ cnlcHo~ a 

""gllll" cspccllicacl<•~ 

A b;tsc d<1 rcmuuct:tçõ"Lo do:-. lrab;t!lwJnrc~ ;~luai:. c;cril de 200 hor;ls ruen~;us, 

desde IJUC haja rcduçào d11S unposlos na fom1a prqpos\a na clúusula ll"' deste 
protocolo. 

Cl:insu\;1 3' 

(h cmp1cgados nc:,tas cond1çüe~ h:rào gar:mttdo um mlerv;tlu de 15 nlll\11\o:-. 

paril descanso, sem rcmuncraçi\o. 

("hiusul;l 4• 

As horas cx.traurdiuimas ficam hmitadal. a 5% (cinco por cento) do total de hm<tS 

tntbalhadas na empresa por ano. 

Cláusula 5' 

O novo turno de trabalho sc1ú flexibilizado de commn acordo cnhc as parlel>. 
sendo u remuncmçâo correspondente as horas ddiv~•menlc traba!had;•s. 

('hiusul:t (,' 

A <Jdcsoin cspontoiuc;t ;1 este l'roJclo não poderá ser infcnor a l {um) ano. 
o.:ompromctcndo-sc as _pm1cs a não exercer qualquer pressão para ahngir este 

objetivo. 

( "hiusulu 7' 

O sistema estabelecido nc~lc proJeto serâ iml)lantado por adc~ão ;~tr;~vés d~ 
acordo coletivo de trabalho limwdo entre a empresa com os rcspcctrvos 
Sindicatos Prolissmnal c Patrnn:d, o <tual devcrú ser rcfctclH.Iadu íllravés de 
asscmbiCia dos trabalhadores envolvidos. 

("hiusuln 8" 

As empresas que aderirem a este projeto. em contrapartida, terão dire1lu n 
redução dos sc~;uinle5 cncar~;os c tributos, aplicando-se as sc~;uintcs alíquotas: 

1\ implcmcnlaçito d<1~ dr~pns1;·úcs c condições cs\lpuladns nn pn.:scntc l'rntocolo 
de utlençiics Jica condtuun;ttb c. pot1allln, deve aguatdar ;\ crliç;lo c 
1cgnlamcnlaç<io de lcgtsl<IÇi.l<l cspcciliw por p<1r1c dos Govcmu~ l·edcr;JI. 
Est;tUual c Mu111c1pnl, que ~~~ :1 cslmlur;J Jilmhca <Jdequada c ucccssima "" 
•·cl"endu Pru.tclo de l<eduçill• d;t Jnrnad;1 de Trabi11ht'. 



ITEM ATUAL PRO.JETO 
l'REVIDENCIA 20% (PARTES lO%(!' ARTE 
SOCIAL EMPRESA) EMPRESA) 
COFINS 2% 1% 
SEGURO ACIDENTE ALIQUOTA REDUÇÃO DE 50% DA 

VARIÁVEL ALI QUOTA 
SALARIO EDUCAÇÃO 2,5% 1,75% 

-

PIS/FA'I'URAMEHI'O 0,65% 0,30'1., 
INCRA 0,20% 0,10% 
IMPOSTO DE RENDA ALI QUOTA REDUÇÃO DE 35% DA 
PESSOA JURÍDICA VARÍAVEL ALÍQUOTA 

(INCLUSIVE NO CASO 
DE LUCRO 
PRESUMIDO) 

CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE 8% 4% 
LUCRO 
IPI ALI QUOTA REDUÇÃO DE 40% DA .. 

VARIAVEL ALIQUOI'A 

GOVEI{N() ESTADUAL 

ITEM ATUAL l'RO.JETO 

ICMS ALI QUOTA V ARIAVEL REDUÇÃO 20% DA 
ALÍQUOTA 

GOVI<:HNO MUNICIPAL 

ITEM ATUAL PROJETO 
ISS ALI QUOTA VARIA VEL REDUZIR PARA o 

LIMITE MÁXIMO DE 
0,5% 
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GOVlmNO ESTADUAL 

I) i\ 

COVERNO Ml INICii'AL 

rn;M __ l____ ATUAL - -- I'RO:i'ifro 

l-1-SS-. _ __:,____ -ALÍQUOTA YARIAVEL -REDUZIR . PARA O 

l 
LIMITE lvli\XIMO 1)1·. 
o.s~~~ ------- ------ - - --

l _____ _ 
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SUVIÇO ACI AUINANU 

1 IJu:;são paulo 
São Paulo. quinta, ZO de fevereiro de l'.I'J"i 

Texto Anterior I Próximo Texto I fnt \ice 

Motoristas de ônibus de MG têm 
redução de jornada 

IWSALI FIGUEIIUWO 
em Belo Horizonte 

Os motoristas e cobradores dos ônibus urbanos de Belo 
Horizonte (Minas Gerais) conseguiram ontem a redução da 
jornada diária de trabalho de 7 horas e 15 minutos para 6 
horas e meia, totalizando 41 horas semanais. 
A proposta foi feita pelo juiz Antônio Miranda de Mendonça, 
do TRT (Tribunal Regional do Trabalho), em reunião de 
conciliação de julgamento de dissídio coletivo, que reuniu no 
período da manhã os sindicatos dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários e das Empresas de Transportes de 
Passageiros da cidade. 
Os motoristas pediam um jornada de seis hora.~. Trabalhadores 
e empresas acertaram ainda um reajuste de 10,42% sobre os 
salários de fevereiro ele 96, que deverá incidir sobre os 
vencimentos deste mês. 
A categoria reivindicava um índice de 30,77%, mas a 
ássembléia do!<i trabalhadores, rcalizuda no fino! da \.arde de 
ontem, aceitou a proposta inil:ial das empresas. 
O sindicato patronal havia recuado do índice de 10,42% 
depois que os trabalhadores promoveram a operação-padrão 
conhecida como "linguição", em que os ônibus andam em fila 
e em baixa velocidade, no começo da manhã c no final de 
tarde da última segunda-feira. 
Para o sindicato, acordo foi um um avanço, já que as empresas 
não aceitavam a redw;fio da jornada. 
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. . -wwp1n1ao 
Mol'aulo,tlomm~o, l6drmar\:odc l99í 

Próximo Texto I Índice 

REDUÇÃO DE JORNADA 

Em encontro com lidcran\raS da Força Sindical, na última 
quintu-fcira, o presidente Fernando Henrique Cardoso 
mostrou-se favorável a duas importantes maneiras de 
combater o desemprego: flexibilizar os termos de contratação 
e reduzir a jornada de trabalho. É auspicioso que o Executivo 
dê mostras de estar atento à necessidade de preservar e criar 
vagas, o que ameaça ser um dos grandes desafios dos 
próxuno.'i anos. 
Os dois tipos de iniciativa podem em verdade compor uma 
única política de emprego. A aprovação do projeto de !ei que 
permite a empresas e sindicatos firmar contratos com jornada 
e remuneração flexíveis criaria a base institucional para que as 
firmas pudessem ajustar-se às oscilações do mercado 
reduzindo as horas de U"ubalho de cada funcionário, em vez de 
cortar o número total de trabulhadore.s empregados. 
De maneira complementar, uma redução da jornada 
contribuiria para que as horas necessárias a dada produção 
fossem distribuídas por um maior número de assalariados. 
Esse seriu, de resto, um passo até pn;visível. A progressiva 
rcdw;ão da jornada fabril é uma história que, em países que 
não tiveram escravidão moderna, tem mais de dois séculos. 
À medida que os ganhos de produtividade se acumulam, faz-se 
possível produzir cada vez mais em menos tempo. A essa 
potencialidade técnica somam-se as pre.•.;sõe.'i de sindicatos e 
movimentos sociais pela redução das horas diárias de trabalho. 
Entretanto, viabilizar uma propostu concreta é bem mais 
complexo que fazer comidcmçõcs gerais. Definir em que 
termos será a mudunça ou como ela afetará os salários são 
questõe.'i que envolvem interesses conflituntcs. A contribuição 
do governo nus negociações de uma diminuição da jornad<1 de 
trabalho porlerá fa~.:ilitar futuros entendimentos. 
O projeto que cria o conn·ato temporário de trabalho está há 
meses no Congresso. Sua ampla discussão é essencial para que 
o país crie uma polítil;a moderna de emprego. 
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F t Adinheiro 
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TRABALHO 
Segundo documento que Viccntinho entrega hoje a FHC, 
decisão crhtria até 3,6 milhões de empregos no fJaís 

CUT pede redução imediata da 
jornada 

SÉRGIO LÍRIO 
da Rcport:~gcm Local 

O presidente da CUT (Central Única dos Trabalhadores), 
Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho, vai aprovei lar o 
encontro que terá hoje em Brasília com o presidente Fernando 
Henrique Cardoso e apresentar u proposta de redução da 
jornuda de trabalho da central. 
No documento, a CUT pede a redução imediata da jornada 
-sem fase de transição- e afirma que a decisão criaria até 3,6 
milhões de novos postos de trabalho no país. 
O cálculo foi feito pelo Dicese (Departamento Intcrsindical de 
Estatística c Estudos Sócio-Econômi,;os) c se baseia nos 
resultados obtidos em 1988 com a redução da jornada de 48 
para 44 horas. 
Segundo o Dieese, a redução de 10% na jornada signifü.::aria a 
expansão de 7% no número ele vagas. 
Como hoje o total da população urbana ocupada é de cerca de 
51 milhõe~ de pessoas, a redução ele 44 para 40 horas (10%) 
criaria os 3,6 milhões de postos (7% elo total de ocupados). 
No entanto, ganhos de produtividade e o aumento do número 
de horas extras provocado pela redução, segundo o 
coordenador-técnico do Dieese, Antônio Prado, poderiam 
fazer com que o total de vagas abertas fosse menor que essa 
projeção inicial. 
No projeto, a CUT sugere também a criação de uma comissão 
-reunindo governo, trabalhadores e empregados- que definiria 
um cronograma de novas reduções depois do ano 2000. 
A idéia é reduzir a jornada para 36 horas em 2003 e para 32 

horas em 2008. 
Além da redução da ~-ornada, a central propõe a limitação das 
horas extras. Cada tr~alhador poderia fazer apenas 92 horas 
anuais e, além do pagamento, descansaria a mesma quantidade 
de horas trabalhadas. 
Dois outros pontos que se incorporariam ao projeto estão 
sendo discutidos pela CUT: a flexibilização da jornada e a 
diminuição ele cn~:argos sociais para mi emprcsus que a 
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reduzirem e contratarem. 
Tanto a idéia da flexibilização quanto a da redução de 
encargos são semelhantes à propostas da Força Sindical e 
enfrer.~am resistência de alguns setores da CUT. 
"Muita gente na central acha que não se deve reduzir 
gratuitamente os impostos para os empresários", disse 
Vicentinho. 
Por isso, os defensores da idéia na CUT tentam achar uma 
fórmula para que o governo não perca arrecadação com a 
redução de encargos sociais. 
Uma das alternativas seria calcular as alíquotm; de desconto 
para as empresas de acordo com o número de novas 
contratações. 
Quanto mais as empresas contnltassem, maior desconto elas 
teriam, até um limite que não reduzisse a massa de 
arrecadação fiscal. 
Exemplo: a empresa que reduzisse a jornada e dobrasse o 
número de funcionários continuaria pagando, com os 
descontos, aproximadamente a mesma quantidade de encargos 
de quando empregava a metade desses trabalhadores. 
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EtüP~~FCff 

l,ropost:t dcrcndid:t po•· li'IIC c sindicatos depende da 
limitação do trah:tlho depois das 44 horas semanais 

Hora extra emperra a redução da 
jornada 

SltRGIO LÍRIO 
da Rcportagcm Loca! 

A proposta da redução da jornada de trabalho, que recebeu o 
Jpoio informal do pre..-;idente Fernando Henrique Cardoso, 
desconsidcra um dado fundamental: os sindicatos ainda não 
conseguem ao menos negociar a limitação das horas extras. 
Desde l9HX, quando a Constituição reduziu a jornada de 48 
para 44 horas, a porcentagem de trabalhadores que fazem hora 
extra no país cresceu substancialmente. 
Nas indústrias localizadas na região metropolitana de São 
Paulo, por exemplo, o percentual de trabalhadores que fazem 
hora extra dobrou no período, segundo pesquisa da Fundação 
Seade. Nos setores de comércio c serviço:-J, o aumento foi de 

30%. 
Em ~8, quando a jornada média foi de 48 horas, 21,3% dos 
empregados na indústria trabalharam mais que a jornada legal. 
Em 96, esse percentual subiu para 41,4%. 
No comércio, onde os empregudos sempre fizerum muitas 
horas extras, o crcsdmento foi menor: passou de 43,4% em :-IM 
para 55, l% no ano passado. 
No setor de serviços, pulou de 25,(i% para 37%. 
Especialistas ouvidos pela Folha dizem que, sem a limitação 
das horas extras, o impacto da redução da jornada sobre a 
geração de empregos seria muito limitado. 
Antônio Prado, coordenador técnico do Dieese, calcula que 
1,5 milhão de empregos potenciais deixaram de ser criados por 
causa das 265 milhões de horas extras trabalhadas entre 1985 

e 1996. 
Nessa conta, se os assalariados trabalhassem não mais do que 
a jornada normal, a economia criaria quase metade dos 3,6 
milhões de empregos que o Dieese projeta com a redução da 
jornada. 
"Coibir as horas extras é Uio importante quanto reduzir a 
jornada", diz Prado. 
Pedro Paulo Martoni Branco, da Fundação Scade, não arris~.:a 
quuntificar quantos emprc.gos seriam criados com a limitação 
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elas horas extras, mas açha que seria um número expressivo. 
"Se mais ele 401lu dos assalari<.~dos da indústria tmbalharam em 
9fi além elajornaela legal, isso signifka que há um bom espaço 
para a ~,;riação ele vagas", afirma. 
Quando os pcsquisaelores falam em jornada ''legal'', não 
querem dizer que as horas extras sejam ilegais. Elas são apenas 
fruto do acordo entre empregado e empregador e não constam 
em lei. 
As centrais sindicais reconheçem a importância de limitar as 
horas extras. 
Na semana passada, a CUT apresentou um projeto propondo 
teto de 92 horas anuais de extras. 0:-; trabalhadores teriam o 
equivalente de horas em de:-;canso. 
A Força Sindical, que ainda prepara um projeto de redução de 
jornada, também deve sugerir a limitação das horas extras. 
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São !'moi<>, dnminll"· 23 de onarç" d~ 199! 
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Empresas francesas reduzem jornada 

BETINA BERNARDES 
de Paris 

Na França, a redução da jornada de trabalho tem sido 
progressivamente adotada tanto em empresas privadas quanto 
nas controladas pelo governo. 
Em janeiro, por exemplo, a Electricité de France-Gaz de 
F rance formalizou um acordo com seus funcionários pelo qual 
a jornada foi reduzida de 38 para 32 horas semanais, pagando 
salários de 35 horas. 
A redução é voluntária. O funcionário pode optar .se quer ou 
não trabalhar menos horas e ter diminuição salariaL 
A Moulinex também assinou um acordo para a redução da 
jornada, assim como cerca de cem outras empresas francesas. 

Legislação 
Em geral, as empresa:-; se baseiam na Lei Robicn, que permite 
a diminuição na carga de impostos de empresas que reduzam o 
tempo de trabalho para contratar novos empregados ou para 
evitar novas demissões. 
A maioria dos sindicatos defende uma redução da jornada de 
trabalho das atuais 39 horas para 35 horas, sem perdas 
salariais. Eles alegam que os ganhos de produtividade 
compensam o menor número de horas n·abalbadas. 
Os sindicalistas também querem que a redução de jornada seja 
regulamentada com uma lei específica sobre o assunto, ma..<> o 
governo prefere que haja negociações empresa por empresa. 
A redução é apontada pelas duas pnrtes como uma safda p::~ra 
o desemprego, que atinge mais de 18 milhões de pessoas nos 
15 países da União Européia -o equivalente a 10,8% da 
população ativa. 
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e u;Adinheiro 
Siio Paulo, domingo, 23 de março de I!I'Ji 

TlL\BALB.O 
Tese é da Seadc e do Diccse 

Produtividade permite corte na 
jornada 

da Reportagem Local 

O crescimento sustentado da produtividade nos últimos anos é 
suficiente para que a redução da jornada de trabalho não cause 
impacto sobre os custos das empresas. 
Esse é o ponto de vista de Pedro Paulo Martoni Branco, da 
Fundação Seade, e de Antônio Prado, do Diecse. 
Segundo Martoni Branco, a maior parte dos ganhos de 
produtividade -com as novas tecnologias e os novos métodos 
gerenciais- estão sendo incorporados pelas empresas como 
lucro. 
"A redução poderia ajudar a repartir esses ganhos. As 
condições técnicas já pennitem isso", disse. 
Prado segue o mesmo raciocínio. Para ele, uma simples 
flexibilização da jornada, como defendem alguns empresários, 
é insuficiente para criar empregos. "A flexibiliz<Jção, no 
máximo, evita o fechamento de vagas, mas não cria novos 
empregos", compara. 
Os empresários que se opõem à redução argumentam 
justamente que ela causaria aumentos de custo nas empresas. 
O diretor de Relações Trabalhistas da Fiesp (Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo), Roberto Ferraiolo, acha, 
por exemplo, que a flexibilização é mais importante que a 
redução da jornad~L 
A flexibilização, segundo ele, ajudaria a reduzir os custos das 
empresas, porque os gastos com demissões são altos no Brasil. 
Em vez de demitir quando a produção estivesse menor, os 
trabalhadores poderiam trabalhar menos. Já em épocas de 
"pico", os empregados trabalhariam mais. 
"O sistema brasileiro é rígido. A flexibilização é muito mais 
racional que uma redução pura e simples, que só ajudaria a 
aumentar os custos", argumenta. 
Números em xeque 
Ferraiolo também duvida das projeções de empregos que 
seriam criados com a redução da jornada. 
Segundo ele, só o desenvolvimento sustentado (leia-se 
crescimento de no mínimo 6% ao ano) é capaz de gerar 
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O cicnti~ta político Leôncio Martins Rodrigues, da Unicamp, 
também duvida que seja possível projetar a criação de 3,6 
milhões de empregos com a redução da jornada de 44 para 40 
horas semanais. 
Rodrigues faz um raciocínio cartesiano para rebater os 
números: "Se reduzir a jornada em 4 horas gera três milhões 
de empregos, então por que não reduzir 8 horas e criar seis 
milhões?", brinca. 
No entanto, reduzir a jornada no Brasil seria seguir a tendência 
do capitalismo moderno, afinna. 
Prado, do Dieese, explica que os 3,6 milhões de empregos 
projetados pela entidade foram baseados no exemplo da 
redução de 88. 
O Dicese comparou o total da população ocupada em 87 e 89 
e usou o crescimento do nível d~ emprego como base. Por 
esse cálculo, a redução de 10% da jomada equivale a um 
crescimento de 7% no nível de emprego. A população 
assalariada no país é estimada em 51 milhões de pessoas.(SL) 

JHI.VIÇO AQ A'SSINANH 
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Sistema que permitiu a preservação de centenas de 
empregos jli é criticado por metalúrgicos das montadoms 

ABC defende limite à jornada flexível 

FÁIJIO ZANINI 
da Agência Folha, no ABCD 

A jornada de trabalho flexível-mecanismo que evitou centenas 
de demissões na região do ABC desde que foi implantado, em 
1995- está sendo agora questionado por metalúrgicos. 
Trabalhadores das principais empresas estão insatisfeitos e 
querem mudanças no acordo firmado entre sindicatos e 
empresas. 
O sistema deverá passar por uma revisão em outubro, quando 
a implantação completar dois anos. 
O acordo prevê que a jornada varie de acordo com a 
produção. Assim, quando a produção é maior, trabalha-se 
mais, e vice-versa, respeitados o piso e o teto de 38 e 44 horas 
semanais. Qwdquer que seja a (.;arga horária o salário é o 
mesmo, e não há demissões. 
As horas trabalhadas acima e abaixo da média de 42 horas 
semanais são computadas num "ba11co de horas" e deverão 
ser, mais tarde, compensadas. 

Dívida Cl'csccntc 
O problema, do ponto de vista dos trabalhadores, é que a 
baixa produção no ano passado provocou um acúmulo muito 
grande de horas devidas, desequilibrando a conta no "banco 
de horas" a ponto de ameaçar o sistema. 
Na Ford, onde as reclamações são mais intensas, se discute até 
o fim do sistema. A jornada permaneceu em 38 horas semanais 
durante quase todo o ano passado, quando o normal seriam 42 

horas semanais. 
Segundo estimativa da comissão de fábrica da empresa, os 
trabalhadores acumularam, em média, um débito de 80 horas, 
cada, o que demoraria 40 semanas para ser compensado, à 
razão de duas horas extras por semana. 
O que os metalúrgicos querem é a criação de um mecanismo 
que regulamente as alterações na jornada de trabalho, 
restringindo-as a três ou quatro meses. 
Para Luiz Marinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC (filiado à CUT), é preciso tJzer mudanças 
importantes no sistema par<l prescrvil-lo. 
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"Aii empresas têm de manter. no ano, a média de 42 horas 
semanais. É prejudicial para o trabalhador acumular grandes 
débitos ou créditos no 'banco de horas'", disse. 
Marinho afirmou que o sindicato vai exigir das empresas que 
anunciem mudanças na jornada de trabalho com antecedência 
de pelo menos "algumas semanas". 
"A categoria está acoslumada a trabalhar com horário rígido. 
A jornada flexível muda esse espírito", afirmou. 
O sistema foi negociado entre sindicalistas e empresários para 
evitar dispensas em épocas de baixa produção. Funciona, com 
pequenas variações, nas fííbricas da Ford (onde e:-;treou), 
Volbwagen, Mercedcs-Benz, GM e Scania. 
De acordo com Rafael Marques da Silva, coordenador da 
comissão de fábrica da Ford, os trabalhadores vão pressionar a 
dircf:rãO da empresa a fazer alterações. 
"A decepyão com o sistema çhegou a um tal nível que, se não 
houver uma mudança completa, vamos voltar à jornada fixa." 
Os trabalhadores já fizeram uma plenária para disçutir o 
assunto e participarão de outra reunião na próxima semana. 

Crédito elevado 
Na Mercedes-Benz, onde a jornada está em 44 horas semanais 
(duas a mais que o padrão). a reclamação é quanto à 
difiçuldade de utilizar as horas trabalhadas a rnais. Segundo as 
regras da jornada flexível, o crédito no "banco de horas" pode 

ser convertido em dias de folga. 
"Essas folgas são teórie<ls. Na prática, a empresa não deixa o 
trabalhador ficar em casa porque alega que isso compromete a 
produção", disse Sérgio Nobre, da çoordenação da comissão 

de fábrica. 
Na Scania, cerca de 250 metalúrgicos (10% do total) estão 
com débito no "banco de horas" considerado ''muito grande", 

segundo representantes dos trabalhadores. 

Colahnrou a Rcdaçiío 
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São Paulo, sc~la, 2 de maio de I ~97 
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PRIMEIRO DE MAIO 2 
Centl·al sugere incentivo fiscal p;mt empresas que 
aderissem 

Força propõe compensar jornada 
menor de trabalho 

SÉRGIO LÍRIO 
da Reportagem Local 

A Força Sindical está propondo compensação fiscal para 
empresas que aceitarem reduzir a jornada de trabalho sem 
reduzir salários. 
O assunto foi discutido ontem por líderes da central sindical 
reunidos em São Paulo para as çomemorações do Dia do 
Trabalho. 
O projeto, que será apresentando em até duas semanas, prevê 
a renúncia fiscal por parte da União, dos Estados c dos 

municípios. 
Uma diferença em relação ao projeto da central rival-a CUT­
é que a adesão das empresas seria opcional, não obrigatória. 
Quanto mais a empresa reduzisse a jornada -hoje de 44 horas 
semanais- e çontratasse, maior seria a diminuição de impostos 
federais, estaduais e municipais. O percentual da redução da 
jornada seria fixado em acordo entre empresa e empregados. 
O objetivo da proposta é impedir que o montante de impostos 
pago por uma çompanhia aumente após a admissão de novos 
trabalhadores, o que estimularia contratações. Não haveria 
redução de benefícios pagos aos funcionários. 
Segundo o presidente da Força, Luiz Antônio de Medeiros, 
ninguém sairia prejudicado nesse sistema. Trabalhadores 
manteriam os salários e empresas pagariam menos impostos. 
Já os governos teriam uma diminuição apenas temporária da 
arrecadaçilo, que seria compensada com o aumento de postos 
de trabalho e o crescimento do número de contribuintes. "Para 
ser beneficiadas, as empresas têm que se comprometer a gerar 
mais empregos", disse Medeiros .. 
A CUT já apresentou proposta semelhante, mas grupos da 
central resistem à idéia de apoiar um projeto que prevê 

renúncia fiscal. 
A central ainda analisa os tipos de incentivo que poderiam ser 
adotados para compensar as empresas. Uma das alternativas 
seria defender a abertura de linhas de crédito especiais. 
A CUT com;cguiu recolher até agora 40 mil assinaturas, no 
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Estado de São Paulo, em favor da redução da jornada de 
trabalho de 44 para 40 horas semanais. 
····-·····-·-----.---·--··--------------·-----··--------------------------------------··-· 
Colahonm Cluudi;a Gonç:II\'C!, Ja RCJXlrlllgcm Local 
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Silo Paulo. •cXLa. 16 úc lllaiu de 19')7 
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TRABALHO 
Forç11 e patrões divulgam p1·oposta 

Sai hoje acordo para jornada de 30 
horas 

tla Reportagem Local 

A Força Sindical e os dirigentes de sindicatos patronais da 
área industrial assinam hoje um acordo para a redução da 
jornada de trabalho para 30 hora:; :;emanais. 
O objetivo da redução da jornada é fazer com que sejam 
criada::; nova:-; vagas no mercado de trabalho, reduzindo o 
número de desempregado:;. 
A assinatura do acordo entre dirigentes sindicais e patronai:; e 
a divulgação das propostas para reduzir a jornada acontecem 
hoje, às 14h, na sede da Força Sindical, no bairro da Liberdade 
(centro da <:apitai paulista). 
Os estudos entre técniços e economistas dos sindicatos de 
patrões e empregados demoraram dois meses para ser 
çoncluíd01':i. Foram idealizados vários cenários e simulações 
para a redução da jornada de trabalho. 
Há cenário:-; para a redução da jornada para 38 e 30 horas 
(hoje, 40). Segundo a Força Sindical, os empresários e 
trabalhadores <:hegaram à condusão que a redwl~ão mais 
radir.:al-para apenas 30 horas- seria a mais adequada para o 
conjunto da sociedade. 
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EMPREGO 
P1·otocolo de intenções é assinado; redução depende de 
renúncia fiscal da União, dos Estados c dos municípios 

Jornada de 30 horas une Força e 
patrões 

SÉRGIO LÍRIO 
da Rcporlagem Local 

A Força Sindical e rcpresent<lntes de três sindicatos patronais 
do setor metalúrgico assinaram ontem, na sede da central em 
São Paulo, um protocolo de intenções para reduzir a jornada 
de trabalho de 44 para 30 horas semanais. 
O evento marcou também o início de uma campanha para 
atrair União, Estados e municípios para o projeto, já que a 
redução da jornada implicará rcnúnda fiscal. 
A diminuição da jornada só será concretizada çaso us três 
nfveis de governo se comprometam a reduzir impostos e 
encargos trabalhistas. 
Na próxima semana, sindicalistas e empresários terão uma 
audiência com o presidente Fernando Henrique Cardoso na 
qual pretendem apresentar a proposta, que foi elaborada em 
conjunto por economistas da Força e dos sindicatos patronais. 
"Vamos cobrar do presidente a promessa de que o governo 
apoiaria iniciativas de redução que partissem de um acordo 
entre patrões e empregados", afirmou Paulo Pereira da Silva, o 
Paulinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Paulo. 
Há cerca de dois meses, durante visita à sede da central, FHC 
disse apoiar a redw;ão da jornada, desde que fosse negociada 
entre empresas e empregados. 
Segundo cákulos da equipe técnica que elaborou o projeto, a 
redução da jornada para 30 horas semanais geraria 4,2 milhões 
de empregos na indústria brasileira, 47% de crescimento em 
relação aos atuais 9,3 milhões de vagas que o setor possui. 
Para chegar a esse número, a equipe levou em conta que o 
total de horas úteis -ou seja, o tempo que o empregado 
efetivamente trabalha- cairia de 1!55 para 126 horas mensais. A 
jornada mensal remunerada seria reduzida de 220 para 200 

horas. 
O presidente do sindicato d<1s indústrias de laminação, Nildo 
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Ma:-;ini, lembrou, no entanto, que tantos empregos só seriam 
criados se a redução da jornada fosse imediata c em todo o 
país. 
O projeto, porém, prevê a adesão voluntária de empresas, 
trabalhadores e governos. 

hl!p :Jjwww .ttol.co 1m.br/fsp/d inhc im/1 i 170'i I O.hl1 

A diminui~ão seria negociada entre trabalhadores e empresas e 
constaria de acordo coletivo. Os salários e o lucro líquido das 
empresas seriam reduzidos em 10% cada. Em troca, haveria 
rcdu~ão de impostos c encargos. De acordo com o projeto, a 
redução de encargos seria de 7,1W~· e a renúncia fiscal, de 

37,3%. 
Segundo o presidente da For~a Sindical, Luiz Antônio de 
Medeiros, a redução de impostos seria compensada pelo 
aumento da massa S<tlaria!, fruto da expansão do número de 
trabalhadores. 
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TRABALHO 
Proposta aute1·ior era de 30 horas 

Força Sindical quer jornada de 36. 
horas 

daS ucursal de Brasflia 

A Força Sindical mudou sua proposta e vai insistir agora na 
redução da jornada de trabalho para 36 hora~. 
Ontem, em uma conversa com o ministro Paulo Paiva 
(Trabalho), sindicalistas da central ouviram do governo 
federal, mais uma vez, que não há possibilidade de redu~~ão das 
alíquotas do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e de 

outros tributos. 
O presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, 
Paulo Pereira da Silva, o Paulinho, disse que a estratégia é 
propor 36 horas porque a renúncia fiscal de municípios, 
Estados e União é menor. 
Pela proposta original-redução da jornada de 44 horas 
semanais para 30 horas- os governos deixariam de arrecadar 

R$ 9,4 bilhões. 
Com a jornada de 36 horas, a renúncia fica em R$ 3,4 bilhões. 
O ministro marcou uma reunião de t6cnicos da área econômica 
com o economista responsável pela proposta, Vi to Romano, 

para a próxima semana. 
A Folha apurou que o governo não vai abrir mão da atual 
arrecadação de impostos federais. 
A intenção é forçar que trabalhadores e empresários cheguem 
a uma proposta consensual que não envolva renúncia fiscal. 
Na proposta de flexibilização da legislação trabalhista, o 
governo quer que empregados e empregadores tenham 
liberdade para negociar até mesmo redução de jornada, com 

redução de salários. 
Para isso, será necessário mudar a CLT (Consolidação das 
L~is do Trabalho), que não permite redução de salários. 
"Não dá para fazer negociação direta só com a empresa 
porque isso vai provocar uma quebradeira geral. O governo 
tem que contribuir também", disse Pau linho. 
Com a proposta de 3ó horas, os salários dos trabalhadores 
teriam uma redução de 5%, e a redução de em;argo.s sociais 
chegaria a 3,2% sobre a folha de pagamento. 
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A rcnún~ia fiscal, de R$ 3,4 bilhões, seria de 13%, contra os 
36% du proposta original. 
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n.iL Adinheiro 
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JORNADA DE TRABALHO 
Estudo do Ipea diz que entre 83 c 90, média foi de 44,14 
horas semanais; em Portu~al, de 41,38 horas 

Brasileiro trabalha mais que europeu 

SHIRLEY EMERICK 
da Sucursal de Brasllia 

Um estudo inédito, realizado recentemente a pedido do 
Ministério do Tntbalho, mostra que os brasileiros trabalham 
muito mais do que os europeus, 
Os dados utilizados vão até 1990, mas a defasagem não 
compromete a conclusão porque a ordem de grandeza dos 
números colhidos não se alterou substancialmente nesta 

década. 
De 83 a 90, a média da jornada de trabalho brasileira foi de 
44,14 horas, Em relação aos países europeus, ela ficou 7% 
acima da maior jornada semanal. 
Na pesquisa domiciliar do LFS (Labour Force Survey), no 
mesmo período, a maior média de trabalho dos países 
europeus ficou com Portugal, 41 ,3R horas, e a menor, com a 
Holanda, 32,30 horas. 
O estudo a que a Folha teve acesso foi feito pelos 
pesquisadores Daniellc Carusi Machado e André Urani, do 
Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), a pedido do 

Ministério do Trabalho. 
Um dos motivos para as grandes diferenças entre o padrão do 
Brasil c o dos países europeus é a evolução da legislação 

internacional. 
A França, por exemplo, apresentou média de trabalho de 
37,74 horas semanai~na década de 80. 
Na Alemanha, divers;s setores econômicos adotaram 
esquemas de tempo de trabulho flexíveis c o padrão de 35 
horas de trabalho por semana. 
Pelo estudo, chcgou~se a números fracionados de horas ~os 
números após a vírgula são centesimais, e não em minutos. 

Constituição 
A jornada de trabalho brasileira foi regulamentada pela 
primeira vez em 1940. A regra geral foi de oito horas diárias, 
com variações para algumas categorias. 
Em S8, a Constituição estabeleceu o turno de .seis horas c 
reduziu a jornada para 44 horas semanais. 
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"A jornada legal brasileira ainda eslá bem acima do estipulado 
nas regulamentações de outros países, e o espaço de 
negociações diretas sobre esse tema ainda é reduzido", 
justificam os técnicos. 
O ministro Paulo Pai v a (Trabalho) disse que a tendência 
histórica internacional é a redução do regime de trabalho. Isso 
está associado aos avanços do capitulismo, com aumento de 
produtividade, melhoria de vida dos trabalhadores e aumento 

da escolaridade. 
Os trabalhadores, explica o ministro, entram no mercado de 
trabalho mais tarde -há uma preocupação com a instrução- e 
saem mais cedo, com as aposentadorias. 
"As pessoas passaram a dedicar parte menor da sua vida ao 
trabalho c hoje estão mais preocupadas com o lazer e a 
educação", afirmou. 
Outra conclusão do estudo é que a jornada de trabalho 
masculina é superior à feminina. Isso porque, o regime de 
trabalho da mulher é mais sensível à demanda do mercado. 
Diante de uma crise econômica, elas são obrigadas a se inserir 
no mercado de tiabalho pma aumentar a renda familiar. 
Essa flexibilidade da jornada feminina permitiu às mulheres 
aumentar sua taxa de participação no mercado de trabalho sem 
abrir mão das atividides dombiticas. 
Em relação à escolaridade, quanto mais qualificado o 
trabalhador, menor e menos flexível é sua jornada. Os 
trabalhadores com nove ou mais anos de estudo cumprem 
jornada relativamente pequena e estável. 
De 83 a 90, a redução das horas trabalhadas foi maior para os 
trabalhadores com nível educacional mediano -cinco a oito 

anos de estudo. 

• 
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rot Adinheiro 
Sii" I' nulo, domingo, I de junhn de )f)<.fi 

Jornada de 36 horas gera polêmica 

da Sucur~al de Brasília 

A Força Sindical apresentou ao governo uma proposta de 
redução da jornada de trabalho de 44 para 30 horas semanais. 
lsso significaria a redução de 10% no salário c a renúncia 
fis~:al de R$ 9,4 bilhões ao ano para União, Estados e 
municípios. Por causa da dificuldade em obter apoio dos 
governos, a central mudou a proposta para 36 lloras, com 
renúncia de cerca de R$ 3 bilhões. 
A idéia da Força Sindical é reduzir a jornada de trabalho para 
criar empregos. A estimativa é gerar 2 milhõc:-;. de postos de 

trabalho. 
O ministro Paulo Paiva (Trabalho) disse que, como está, a 
proposta vai aumentar o de.sempregu. 
"O défil:it público aumentaria com a redução da receita, e não 
há como garantir redução salari<d pela via legislativa", disse. 

Na prática, o projeto de lei que seria cJwaminhado ao 
Congresso só traria a redução dos impostos; a redução da 
jornada e do salário dependeria de ncgodação entre as 
empresas e os sindicatos. 
A expectativa do governo é adotar o "banco de horas", acordo 
assinado pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo e empresas da região. 
Quando há grande produção, os funcionários trab<>lham mais e 
depois compensam trabalhando menos em outros períodos. 
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Piloto tem jornada diferenciada 

da Reportagem Local 

Aeronautas, como pilotos e comissários de bordo, têm jornada 
de trabalho diferenciada. 
A jornada é contada da apresentação ao trabalho até a hora em 
que esse trabalho é encerrado. 
Por isso, um piloto pode ficar 20 horas no ar, desde que 
revezando o comando do avião com outro piloto -e isso é 
contado na jornada. 
O máximo que um piloto pode conduzir um <lVião, porém, é 
15 horas e quatro pousos. 
Isso no caso da tripulação de revezamento (tripulação mínima 
para realizar o vôo, mais um piloto qualificado para t:omando, 
um co-piloto, um mecânico de vôo c 50% do número de 
comissários). 
O intervalo de descanso entre as jornadas é de até 24 horas 
após a jornada de mais de 15 horas. 

Consultoria: Ana Ca·istiml Moura de Can•aJIH, advogada !rabalhisla. 
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